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Uma das características marcantes da Internet 
é a sua abrangência e descentralização. Mas, 

para que seu funcionamento atenda a todos, é pre-
ciso que algumas regras sejam cumpridas; de outra 
forma, se alguns seguissem as regras e outros não, 
teríamos várias redes, mais ou menos homogêne-
as, o que nos levaria de volta ao cenário do início 
da década de 1980. Para a rede continuar a ser úni-
ca, e de alcance mundial, é preciso que diferenças 
conceituais, políticas, culturais ou quaisquer ou-
tras inerentes aos seres humanos não interfi ram 
na troca de pacotes de informação entre computa-
dores. Conseguir essa homogeneidade não é uma 
tarefa trivial, dado que a Internet é formada por 
uma quantidade enorme - e crescente - de redes 
colaboradoras, nos mais diversos níveis de desen-
volvimento.

Essa edição da revista “.br” trata dos tópicos que 
podem facilitar, ou difi cultar a manutenção de uma 
rede única. Começando pelo cerne dessa questão, 
temos uma matéria na qual Tim Wu, professor da 
Universidade de Colúmbia e referência nas discus-
sões sobre neutralidade de redes - condição funda-
mental para manter a Internet como a conhecemos 
em funcionamento -foi entrevistado.  Wu nos apre-
senta um panorama sobre redes (de comunicação 
ou não) e Carlos Afonso, conselheiro do CGI.br, 
nos leva a um “mergulho nas nuvens” para explicar 
como as regras de trocas de informações entre re-
des (inter-net) precisam ser transparentes.

Também são apresentados os novos membros 
eleitos para o CGI.br, que somam esforços para 

conduzir  o modelo brasileiro de governança da In-
ternet multiparticipativa nos próximos três anos.

Durante a passagem pelo Brasil de Miguel Nico-
lelis, importante cientista brasileiro, a Internet.br 
tomou seu depoimento sobre a Internet que ainda 
iremos conhecer. Discutiu-se a crescente integra-
ção das máquinas ao homem, não mais como ex-
tensões de nosso corpo, mas como parte dele.

A continuidade do crescimento ininterrupto da 
Internet incluindo, como visto, a possibilidade de 
conectar a ela tudo o que se conhece e se constrói, 
faz necessário que se explique cada vez mais clara-
mente, a oportunidade representada pela adoção 
do novo padrão para o “Internet Protocol” , o IPv6. 

Ao mesmo tempo, um novo protocolo é introdu-
zido na web, para substituir a versão 4 do HTML.  
Trata-se do HTML5, que permitirá uma web mais 
difundida e o uso de aplicativos multiplataforma, 
em padrões abertos.

Por fi m, contamos, também, com um artigo de 
Vagner Diniz, do W3C Brasil, sobre o chamado 
“fi m” da web, e outro de Marcelo Coutinho, arti-
culista convidado, que aborda o crescimento das 
das pesquisas sobre ambientes permanentemente 
conectados.

Por falar em convidado, inauguramos nossa se-
ção “Conversa com o leitor”, que você encontrará 
ao virar a página. Caso queira nos enviar sugestões, 
utilize nossos contatos do Twitter (@comunicbr) 
ou envie um e-mail (comunicacao@nic.br). Será 
um prazer contar com sua contribuição nas pró-
ximas edições.
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É com grande alegria que inauguramos a seção “Con-
versa com o Leitor”. Nesse espaço, suas opiniões, suges-
tões e até críticas são muito bem-vindas. Com essa inte-
ração, temos uma grande oportunidade de saber como 
você, caro leitor, avalia a nossa publicação e, também, 
quais assuntos poderíamos incluir nas próximas edi-
ções. Fica aqui o nosso convite. Escolha a melhor forma 
de entrar em contato com equipe da  .br e converse co-
nosco. Você pode escrever cartas, e-mails, tweets. Ótima 
leitura e até a próxima edição.
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A
pesar de parecer algo 
estritamente técnico ou 
específi co dos profi s-
sionais de tecnologia, a 

discussão sobre neutralidade 
da rede é muito mais co-

mum à rotina das pessoas 
que acessam a Internet 

ao redor do mundo do 
que se possa imaginar. 
Defensor do concei-
to de “rede neutra”, o 
pesquisador Tim Wu, 
da Universidade de 
Colúmbia, nos Estados 

Unidos, defi ne ‘neutra-
lidade da rede’ como um 

princípio que estabelece 
que uma rede de informa-

ções pública tem sua utilidade 
maximizada quando busca tratar 

todo o conteúdo, sites e plataformas 
igualmente, permitindo à rede en-
tregar qualquer tipo de informação e 
suportar qualquer tipo de aplicação. 

Para o pesquisador, o princípio 
implica que quanto menos espe-
cializada for uma rede de informa-
ção, mais valiosa ela se torna,  A 
rede é uma plataforma para usos 
múltiplos no presente e no futuro. 
“Uma maneira útil de entender este 
princípio é olhar para outras redes, 
como a rede elétrica, que são cons-
truídas sobre uma teoria de neutra-
lidade. O objetivo e natureza neutra 
da rede elétrica é uma das coisas 
que a tornam extremamente útil. A 
rede elétrica não se importa se você 
vai utilizar uma torradeira, um fer-
ro elétrico, ou um computador. Ela 
simplesmente te atende”, disse Tim 
Wu em entrevista à Revista.br.     

Para facilitar o entendimento, é 
possível traduzir “rede” como Inter-

net, desde que seja caracterizada 
como uma coleção de redes com 
características próprias, como re-
des de pesquisa avançada, redes de 
segurança para transações fi nan-
ceiras e comerciais, redes militares 
com níveis próprios de segurança, 
ou, como a maioria delas, redes de 
uso geral. O ponto comum entre 
elas é que são tecnicamente defi ni-
das por seus respectivos conjunto 
de endereços IP, denominado Nú-
meros de Sistema Autônomo (co-
nhecido pela sigla ASN, de ‘Autono-
mous System Numbers). 

Com o crescimento explosivo 
do número de redes conectadas 
à Internet, a atribuição dos ASNs 
facilitou o desafi o de localizar má-
quinas que constituem uma rede 
autônoma dentre os 4,3 bilhões 
dos endereços IP atuais (conheci-
dos como IPv4). “Hoje, a Internet, 
é um conjunto de cerca de 40 mil 
sistemas autônomos, denominados 
“nuvens”, sendo, então, a Internet 
uma ‘nuvem de nuvens’, explica 
Carlos Afonso, conselheiro do Co-
mitê Gestor da Internet no Brasil 
(CGI.br). Ele diz que milhares de 
conexões interligam todas essas 
redes, de modo que, em princípio, 
qualquer dispositivo em qualquer 
rede pode estabelecer uma conexão 
Internet (por exemplo, uma sessão 
TCP), para troca de informações 
com qualquer outro dispositivo 
em outras dessas 40 mil nuvens. “A 
neutralidade da rede tem de levar 
em conta essa diversidade de redes, 
muitas delas construídas para fi ns 
específi cos, mas é preciso assegurar 
que a imensa maioria forme o que 
chamamos de nuvem de uso geral”, 
completa Carlos Afonso. 
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É para essa nuvem que o conceito 
de ‘neutralidade da rede’ torna-se 
um assunto de grande impacto so-
cial, econômico, político e cultural. 
O sistema de transações da rede 
bancária, por exemplo, é fechado 
e funciona com regras estritas de 
criptografia e segurança, mas tem 
uma interface com “o resto de nós” 
para que possamos utilizar seus 
serviços. O CGI.br defende que o 
tema da neutralidade da rede em 
seus vários aspectos é um assunto 
central da governança da Internet. 
Se não for rigorosamente definido 
e garantido o futuro da Internet 
será tornar-se um conjunto de re-
des isoladas e com características 
e serviços distintos, onde o usuário 
poderá não ter, necessariamente, a 
escolha que deseja. “Se quiser ver 
um filme oferecido pela sua própria 
operadora de banda larga, poderá 
vê-lo com alta qualidade, mas se o 
filme for oferecido por outra opera-
dora, poderá encontrar  dificulda-
des em vê-lo pela mesma conexão”, 
exemplifica Carlos Afonso.

Foco no usuário
Da óptica do usuário, principal 

personagem beneficiado pela neu-
tralidade da rede, a discussão passa 
pela prestação adequada do servi-
ço contratado. “O consumidor que 
compra o serviço de um provedor 
ou operadora precisa estar atento 
ao que realmente está sendo entre-
gue. Isso é a neutralidade da rede 
do ponto de vista do usuário”, ex-
plica Guilherme Varella, advogado 
do Instituto Brasileiro de Defesa 
do Consumidor (Idec). Para ele, se 
a velocidade de acesso à Internet 
entregue ao usuário não é a que foi 

devidamente contratada, há uma 
quebra na neutralidade de rede. 

Para Carlos Campana, engenhei-
ro de sistemas da Cisco, o provedor 
deve utilizar da melhor maneira 
possível o princípio da neutralidade 
de rede, para oferecer um serviço de 
qualidade mantendo um ambiente 
competitivo. No entanto, ele res-
salta a importância da adequação 
de regras definidas no passado, le-
vando em consideração o aumento 
da audiência e do fluxo de infor-
mações na Internet. “O tema está 
em discussão no mundo inteiro e 
formas flexíveis devem ser levadas 
em consideração. É preciso olhar o 
assunto de forma mais racional e 
com menos paixão”, completa. 

Carlos Afonso ressalta que flexi-
bilização da neutralidade da rede 
depende das características da rede 
específica. “Se estamos falando da 
‘nuvem’ de uso geral, há uma de-
manda uniforme e crescente em 
todos os países para preservar, ga-
rantir ou mesmo ampliar o tráfego 
livre de dados, sem nenhum tipo 
de interferência ou priorização por 
parte de operadoras ou provedoras, 
exceto as requeridas por aspectos 
estritamente técnicos”, diz. Ele en-
fatiza que se queremos que a rede 
contribua para aprofundar a par-
ticipação democrática, como está 
amplamente comprovado, é essen-
cial que ela funcione para qualquer 
usuário sem obstáculos, bloqueios 
ou censuras arbitrárias por parte 
de provedores e operadoras, seja 
por tipo de serviço ou por endere-
ços visitados. “Especialmente em 
um país como o Brasil, hoje a séti-
ma economia mundial, a universa-
lização com qualidade de serviço 
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tem um impacto cada vez maior 
no desenvolvimento econômico e 
social, e essa qualidade de serviço 
depende da neutralidade da rede”, 
completa Afonso.

 
Economia

 Tim Wu afi rma que a rede  foi 
criada já tendo em mente se tornar 
uma poderosa ferramenta econô-
mica.  “É algo que sempre foi pon-
derado. Desde a origem da Inter-
net, sabíamos que a incorporação 
da comunicação em rede era sem 
volta”, completa. Nesse contexto, 
atualmente, as operadoras ocupam 
papel de destaque. São elas, ao lado 
dos provedores, que mais faturam 
com a prestação de serviços adicio-
nados às telecomunicações, espe-
cialmente digitais. No entanto, por 
razões econômicas, também, são 
elas que mais temem a neutralida-
de da rede, pois, em geral, são parte 
de uma pirâmide em que as ope-
radoras dos níveis intermediários  
compram banda de operadoras de 
cima − que transitam os dados para 
as principais espinhas dorsais da 
Internet − e vendem banda para os 
usuários na ponta ou provedores 
menores. 

Por outro lado, há que se ter em 
mente que o cálculo de banda ne-
cessária é algo estatístico e não de-
terminístico. Na hipótese remotís-
sima de “todos”  os usuários de uma 
origem  começarem simultanea-
mente a utilizar o mesmo serviço e 
o mesmo destino, o resultado seria 
uma sobrecarga no trânsito dispo-
nível contratado e, assim, uma res-
trição à banda individualmente dis-
ponível, Paul Rossi, vice-presidente 
para as Américas da Th e Economist, 

disse em entrevista à Revista.br que 
a neutralidade da rede deve ser ava-
liada de acordo com o momento 
atual, considerando questões so-
cioeconômicas e, principalmente, 
regionais. “Não adianta estabelecer 
uma regra para todos os lugares do 
mundo considerando que hoje os 
serviços prestados pelas operado-
ras variam muito de um lugar para 
o outro”, completa o executivo. Ele 
pondera que o princípio de neu-
tralidade deve ser bom para todos 
os envolvidos, sejam empresas ou 
usuários, garantindo qualidade de 
acesso às informações disponíveis 
na Internet. 

 
Legislação em debate no mundo

 No Brasil, não há legislação ou 
regulação específi ca, mas Carlos 
Afonso diz que existe um sólido ar-
cabouço legal de proteção ao con-
sumidor, que respalda as demandas 
contra violações de direitos de uso, 
incluindo a neutralidade na rede. 
“E, além dos órgãos de proteção ao 
consumidor, em algumas violações 
podem ser objeto de escrutínio e 
mesmo fi scalização pela agência 
reguladora de telecomunicações 
(Anatel), quando a conexão de In-
ternet oferecida por uma operado-
ra de telecomunicações apresente 
graves problemas de qualidade de 
serviço na infraestrutura de teleco-
municações utilizada”, diz Afonso.

No mundo todo, hoje, o Chile e 
a Holanda transformaram a ideia 
em lei. A Câmara dos Deputados 
chilena aprovou um Projeto de Lei 
sobre neutralidade da rede em ju-
lho de 2010, com 99 votos a favor e 
uma abstenção. A decisão garante à 
população “o acesso a todo tipo de 
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conteúdo, serviços ou aplicações 
disponíveis na rede, sem distinção 
de fonte de origem ou propriedade”. 
Na Holanda, projeto muito seme-
lhante foi aprovado em junho des-
te ano. Os demais países da União 
Europeia, também, discutem uma 
diretriz, mas há diferenças grandes 
entre eles: enquanto a Finlândia de-
clara que o acesso à banda larga é 
um direito dos cidadãos, a França 
fala o contrário, que a Internet não 
é um direito fundamental. 

Nos Estados Unidos, o Google e 
a provedora de Internet americana 
Verizon já chegaram a propor a fl e-
xibilização da neutralidade da rede. 
Segundo a proposta, os provedo-
res garantiriam a neutralidade na 
rede fi xa, porém, poderiam bloque-
ar tipos de tráfego em redes sem 
fi o (como a dos celulares 3G). Até 
mesmo conteúdo legal poderia ser 
barrado, com a condição de que os 
clientes fossem avisados do que es-
tivesse sendo bloqueado. As várias 
críticas feitas contra a proposta do 
Google e da Verizon afi rmam basi-
camente que os acessos domésticos 
por meio de cabos vão diminuir (a 
Internet que hoje é “livre”, “neutra”) 
e que o futuro da Internet está nas 
redes sem fi o, com o crescimento 
do mercado de smartphones, e em 
serviços com novos conteúdos.

IPv6, o novo protocolo
Juntamente com portais, redes 

sociais, provedores de acesso e 
serviços on-line, empresas de tec-
nologia, provedores de conteúdo, 
governos e outras instituições 
dos cinco continentes, a Internet 
Society - ISOC promoveu a reali-
zação de um teste global do “pro-

tocolo versão 6 da Internet”. No 
dia 8 de junho, quarta-feira, 434 
empresas que em janeiro haviam 
concordado em participar do “Dia 
Mundial do IPv6”, ofereceam si-
multaneamente seus serviços de 
rede usando IPv6:  um experimen-
to de 24 horas, destinado a veri-
ficar a viabilidade e os eventuais 
problemas na adoção da tecnolo-
gia que gradualmente substituirá, 
nos próximos anos, o atual padrão 
de endereçamento o IPv4.

A iniciativa foi um sucesso. 
Como exemplos, o serviço IPv6 do 
Google, apesar do aumento de 65% 
do tráfego, não registrou nenhum 
contratempo. No Facebook, dos 
600 milhões de usuários conecta-
dos via IPv6, apenas cerca de 0,03% 
tiveram problemas de lentidão, 
enquanto no Yahoo a percentagem 
foi de 0,05%. Isso para citar apenas 
três resultados preliminares entre 
os participantes da experiên-
cia, que envolveu gigantes 
mundiais, como: YouTube; 
Cisco; Akamai; Comcast; 
NTT; Microsoft; NASA; 
AT&T; AOL; Master-
card; e CNN (estra-
nhamente, a Apple 
não participou). No 
Brasil, segundo a lista 
disponibilizada pela 
Internet Society (www.
worldipv6day.org/par-
ticipants), além do NIC.
br, aderiram ao teste ape-
nas sete empresas e um órgão 
federal: Terra; iG; Dualtec Cloud 
Solutions; Nomer Registre com Se-
gurança; Dedic GPTI; Campus Par-
ty Brazil; UOL; e o Departamento 
de Polícia Federal.
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O Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) con-
cluiu nesse ano as eleições para indicação dos vinte 

representantes da sociedade civil – onze titulares e nove 
suplentes – que participarão dos debates e decisões da ins-
tituição, a respeito da administração e o desenvolvimento 
da Internet no País durante o triênio 2011-2013. O processo 
eleitoral teve início em 3 de novembro de 2010 e foi fi nali-
zado em 18 de fevereiro. As eleições ocorrem a cada três 
anos. A homologação dos novos conselheiros foi realizada 
no dia 3 de agosto de 2011, quando foi publicada a Portaria 
Interministerial do resultado, no Diário Ofi cial da União.

Dos onze conselheiros titulares, sete foram eleitos pela 
primeira vez, enquanto quatro conquistaram a reeleição. 
Os cargos são distribuídos por áreas de atuação: quatro 
destinados ao Terceiro Setor; três à Comunidade Cien-
tífi ca e Tecnológica; e quatro ao Setor Empresarial, re-
presentado pelos segmentos de Provedores de Acesso e 
Conteúdo da Internet; Provedores de Infraestrutura de 
Telecomunicações, Indústria de Bens de Informática, de 
Bens de Telecomunicações e de Software; e Setor Empre-
sarial Usuário. Segundo Demi Getschko, Diretor Presi-
dente do NIC.br e coordenador do Comitê de Eleição do 
CGI.br, no total foram 362 entidades votantes, com 93% 
de participação e apenas 6% de abstenção. O processo 
eleitoral foi realizado por meio de votação eletrônica.

Os quatro eleitos pelo Terceiro Setor foram Sérgio Ama-
deu, um dos principais incentivadores do software livre 
e professor da Universidade Federal do ABC; Veridiana 
Alimonti, advogada do Idec; Percival Henriques de Souza 
Neto, presidente da Associação Nacional para Inclusão Di-
gital (Anid); e o colaborador do Instituto Nupef e membro 
do Conselho de Administração da Telebrás, Carlos Alberto 
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Afonso, que foi reeleito. José Ricardo Negrão (CUT), Vitor 
Hugo Das Dores Freitas (OAB); Marcus Aurélio Ribeiro 
Manhães (FNDC e Fittel); e Flávia Lefèvre Guimarães, (Pro 
Teste), são os suplentes escolhidos do Terceiro Setor.

Para representar o Setor Empresarial, Henrique Faulha-
ber, diretor da empresa Calandra, do SEPRO RJ e integran-
te do conselho da Riosoft, foi reeleito como representante 
da área da Indústria de Bens de Informática, Telecomu-
nicações e Software. Ele terá como suplente Norberto 
Dias. Do segmento de Provedores de Acesso e Conteú-
do da Internet, o escolhido foi o presidente do Conselho 
Consultivo Superior da Associação Brasileira de Internet 
(Abranet), Eduardo Fumes Parajo, cujo suplente será Ri-
cardo Lopes Sanchez. Os representantes eleitos da área 
de Provedores de Infraestrutura de Telecomunicações e 
do Setor Empresarial Usuário foram Eduardo Levy Car-
doso Moreira, Diretor Executivo do Sinditelebrasil, e Cás-
sio Jordão Motta Vecchiatti, Diretor do Departamento de 
Competitividade e Tecnologia do Sistema Fiesp/Ciesp e 
Presidente do Conselho da Fundação Vanzolini, que te-
rão como suplentes Alexandre Annenberg Netto e Nivaldo 
Cleto, respectivamente.

Por fi m, Flávio Rech Wagner, professor titular da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e Li-
sandro Zambenedetti Granville, professor doutor do Ins-
tituto de Informática da UFRGS, foram reeleitos como 
representantes da Comunidade Científi ca e Tecnológica. 
A lista foi completada por José Luiz Ribeiro Filho, Diretor 
de Serviços e Soluções da RNP. Como suplemente da Co-
munidade Científi ca e Tecnológica, o indicado foi Omar 
Kaminski, advogado e consultor especializado em Tec-
nologia da Informação.
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m 1976, no laboratório da 
DARPA (Defense Advanced 
Research Projects Agency)
nos EUA, um grupo de pes-

quisadores decidia quantos ende-
reços seriam necessários para uma 
rede de computadores interligados 
que eles desenvolviam. Cada ende-
reço representaria uma máquina 
conectada. Após um ano de discus-
sões e com o prazo para a decisão 
chegando ao fim, Vinton G. Cerf, um 
dos líderes do projeto, decidiu que o 
número seria de 4,3 bilhões (2 eleva-
do a 32, um número de 32 bits para 
o endereço IP). A tecnologia que eles 
desenvolviam originou a Internet, e 
os endereços que eles discutiam são 
os endereços IP (Internet Protocol) 
em sua versão atual, a 4. Um con-
junto de 32 bits que é usualmente 
representado por uma sequência de 
quatro números  de 8 bits, que vão 
de 0 a 255, separados por pontos.

Dificilmente os criadores da In-
ternet poderiam imaginar, em 1976, 
que os 4,3 bilhões de endereços não 
seriam suficientes. Mas a exemplo do 
que aconteceu com as placas de car-
ros e números de telefone, a quanti-
dade de combinações disponíveis de 
IPs se esgotou. As previsões são de 
que, nos próximos meses, as reservas 
locais dos IPs da versão 4 disponíveis 
vão acabar e, se nada for feito, isso 
significa que novos equipamentos e, 
principalmente, novas levas de usuá-
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rios da rede, terão difi culdade em se 
conectar à Internet e aceder  a todos 
os seus serviços. A saída para permi-
tir que novos equipamentos conti-
nuem se conectando à Internet, sem 
a necessidade de reaproveitamento, 
compartilhamento de endereços ou 
outro artifício, é o IPv6.

No início da década de 1990, pes-
quisadores já tinham propostas para 
um substituto para o IPv4 (que utili-
za endereços de 32 bits). O sucessor 
escolhido foi o IPv6, um protocolo 
que usa endereços de 128 bits, ou 
seja, 2 elevado à potência 128, e que 
permite criar 340 bilhões de bilhões 
de bilhões de bilhões de endereços 
IP diferentes, ou aproximadamente 
3,4 undecilhões de endereços. O pro-
blema é que o IPv6 não é compatível 
com o IPv4: os pacotes de IPv6 são 
diferentes – e até mais simples que 
dos do IPv4, o que diminui a neces-
sidade de processamento dos rote-
adores e proporciona a troca de da-
dos mais rápida no IPv6 – e assim as 
duas plataformas não são compatí-
veis. As duas redes podem funcionar 
paralelamente em um computador, 
mas não podem ser unifi cadas. “Na 
prática, o IPv4 e o IPv6 vão conviver 
juntos por muitos anos”, diz Ricar-
do Patara, gerente de recursos de 
numeração do NIC.br. “Para o usu-
ário não muda nada, mas isso exige 
adaptações dos provedores de In-
ternet e sites. E apesar do prazo de 
vida dos estoques de IPv4 estar ter-
minando, nem todos fi zeram essas 
mudanças”, acrescenta Patara.

“O IPv6 traz uma série de avanços 
em relação ao IPv4, mas a principal 
razão pela qual devemos fazer essa 
mudança é o esgotamento das re-
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servas de endereços do antigo pro-
tocolo. Esse esgotamento tornou o 
IPv6 uma necessidade.”, diz Antonio 
M. Moreiras, coordenador do proje-
to IPv6.br. “No Brasil, ainda existem 
endereços de IPv4 disponíveis, mas 
de acordo com o CETIC.br, apenas 
30% dos domicílios brasileiros têm 
acesso à Internet. Grande parcela da 
população ainda não está conecta-
da e, com o aumento dos números 
de laptops, telefones celulares com 
acesso à Internet e tablets, é uma 
questão de tempo para acabarem os 
IPs”, acrescenta. Moreiras destaca 
ainda outra vantagem da adoção de 
um esquema tão amplo de endere-
ços como é o IPv6: o nascimento da 
“Internet das coisas”. Com ela, mui-
tos objetos estarão conectados à In-
ternet. Carros, embalagens, roupas, 
edifícios, eletrodomésticos e muitos 
outros tipos de dispositivos terão 
eventualmente pequenos computa-
dores embutidos, fazendo com que 
sejam inteligentes e interajam au-
tonomamente entre si por meio da 
Internet, tornando nossas vidas um 
pouco mais fáceis. Isso aumentará 
muito a demanda por  endereços IP.

Para o usuário será um mundo 
novo, mais conectado e no qual uma 
única pessoa terá a necessidade de 
usar centenas ou até milhares de IPs, 
para conectar seus dispositivos. Mas 
no final, pouco importa se é a versão 
4 ou 6 que ela utiliza para se conectar, 
este é um problema de quem fornece 
a infraestrutura da rede. “Será neces-
sária uma mudança de hardware e 
software. Vários fabricantes já ofe-
recem suporte para IPv4 e IPv6 em 
um mesmo equipamento”, afirma 
Moreiras. “Em empresas ou em casa, 

a troca de equipamentos ocorre de 
três em três anos, em média, e mui-
tos já adotaram equipamentos com 
suporte à versão seis. Ainda há uma 
janela de um ou dois anos e que pre-
cisa ser aproveitada”, alerta. 

O outro lado
Além dos custos e necessidade de 

atualizações em equipamentos e da 
formação de mão de obra especiali-
zada, outro desafio do IPv6 é não ter 
sido amplamente testado em uma 
escala global  como o IPv4. “À exce-
ção de um maior espaço de ende-
reços, não vejo nenhuma diferença 
real”, diz Avri Doria, consultora inde-
pendente de pesquisa. “A desvanta-
gem é que todos os bugs e incompa-
tibilidades conhecidas no IPv4, ago-
ra, terão de ser descobertas no IPv6. 
Isso é agravado pela necessidade de 
manter duas infraestruturas de rote-
amento de IP separadas, usando di-
versas tecnologias de conversão. No 
final, vai funcionar bem, mas quem 
sabe quais problemas e irritações 
serão encontradas ao longo do cami-
nho?”, acrescenta a pesquisadora. 

Testes à exaustão
Mesmo diante dos protelamentos, 

a adoção do IPv6 é um fato consu-
mado. Gigantes do setor, como Goo-
gle, Facebook e Yahoo! participaram 
no dia 8 de junho do  “World IPv6 
Day”. Na data, os participantes pu-
deram testar e identificar eventu-
ais incompatibilidades ou possíveis 
problemas em suas redes, num im-
portante passo na preparação para a 
ampla adoção do IPv6. A julgar pela 
história, como citamos no exemplo 
dos telefones e placas de carros, es-

tranharemos no início, mas com o 
tempo, vamos nos adaptar.

Em Fevereiro de 2012 haverá outro 
importante teste nacional, a “Sema-
na IPv6”, durante a qual portais Web 
nacionais, como iG, Globo.com, 
Terra e UOL, entre muitos outros, 
bem como datacenters e provedores 
de acesso, ativarão o IPv6. A Sema-
na IPv6 será simultânea à Campus 
Party Brasil e os participantes desse 
evento, que contarão com conecti-
vidade Internet IPv6 de alta veloci-
dade, participarão de atividades que 
serão parte integrante e importante 
dos testes. 
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A 
revolta popular que agitou o Egito e os países árabes no iní-
cio de 2011 mostrou mais do que a necessidade de refor-
mas políticas e sociais dessas nações. Com os protestos, o 
mundo descobriu que é real a possibilidade de se “desligar” 

a Internet. E as discussões em torno desta alternativa ecoaram pelo 
mundo, já que coincidentemente, em diversos países, liderados pelos 
Estados Unidos, se discute a possibilidade da criação de um “botão de 
desligamento” da web.

Por trás da polêmica do “botão de desligamento” está a sigla BGP (Bor-
der Gateway Protocol). O BGP é uma espécie de lista de CEPs do mundo 
digital, que indica o trajeto que as informações têm de percorrer para 
chegarem aos provedores. Este protocolo de roteamento dinâmico per-
mite que os provedores do mundo todo troquem informações entre si 
e indiquem qual é a melhor rota para as informações serem enviadas e 
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recebidas. O que o governo do Egito 
fez, foi ordenar que os provedores de 
Internet desligassem as 3,5 mil rotas 
de BGP do país. Outro bloqueio rea-
lizado foi o do Sistema de Nomes de 
Domínio (DNS, na sigla em inglês). 
O DNS converte os nomes digitados 
nas barras de endereços dos navega-
dores em números. São esses núme-
ros que na realidade determinam o 
endereço de uma página na web. En-
tretanto, o bloqueio de DNS é mais 
fácil de burlar do que o bloqueio de 
BGP. Assim, o Egito bloqueou o BGP.

E sem o BGP para indicar o cami-
nho para os dados chegarem aos seus 
destinos, a Internet do Egito morreu e 
uma nação inteira foi desconectada da 
Internet. A esperança do governo era 
de que com a Internet fora do ar e os 
20 milhões de usuários da web no país 
sem acesso às redes sociais, e-mails e 
sites de notícia, os protestos perderiam 
força. Para garantir a eficácia da ação, 
as operadoras também foram obriga-
das a “desligar” as linhas telefônicas de 
mais de 55 milhões de pessoas. 

Coincidentemente, enquanto acon-
tecia o apagão da Internet do Egito, se-
nadores reapresentavam no congres-
so dos Estados Unidos uma emenda 
que dá ao presidente americano po-
deres para “desligar” a Internet. Os de-
fensores da medida chamada de Lei 
de Proteção do Cyberespaço, como 
um Ativo Nacional, argumentam que 
o governo já tem poderes legais para 
desligar a Internet graças às leis de co-
municações. Mas a lei deixaria mais 
claras as regras para se fazer isso. A 
Internet seria desligada, por exemplo, 
no caso de hackers tomarem o con-
trole do arsenal nuclear americano ou 
de centrais de energia. 

Para os opositores da emenda, 
ninguém está mais capacitado para 
proteger a rede do que seus próprios 
administradores. “É muito ruim para 
a Internet e pior ainda para a econo-
mia de qualquer Estado que hoje de-
penda da rede para suas transações 
comerciais”, afirma Frederico Neves, 
diretor de tecnologia do Nic.br, que 
atua na coordenação das redes de 
Internet do Brasil.

 E mais, não são todos os países 
que têm condições de ordenar o blo-
queios das rotas BGP dos seus pro-
vedores. Apenas as nações que têm 
total controle sobre as operadoras 
de telecomunicações locais con-
seguiriam tal feito. No Egito, eram 
apenas cinco. Nos Estados Unidos, 
as dez maiores operadoras reunidas 
não detêm 70% do mercado. No caso 
do Brasil, segundo Neves, “o trânsito 
internacional da Internet brasileira é 
provido majoritariamente por cerca 
de 20 redes autônomas. Elas têm o 
transporte de dados até o exterior, 
prestado por quatro principais ca-
bos submarinos, e uma pequena 
porcentagem por sete operadores 
de satélites”. E como essas redes são 
privadas, um bloqueio dificilmente 
seria concretizado, porque o poder 
de decisão ficaria a cargo dos ad-
ministradores dos provedores. Para 
a medida de fato acontecer, as 20 
redes precisariam ter seus envios de 
rotas via protocolos BGP desligados. 
Outro modo de cortar a conexão 
seria “desconectar” os cabos subma-
rinos. Mas interromper esse serviço 
significaria interromper as comuni-
cações de outros países e enfrentar 
as consequências políticas de um 
ato desse. “Em um estado de direi-

to, com respeito às atuais garantias 
constitucionais, não é concebível a 
interrupção do serviço. Desconhe-
cemos qualquer dispositivo legal 
que permita este tipo de ação que, 
no nosso caso, precisaria ser execu-
tada nessas 20 redes para a interrup-
ção de seus anúncios de rotas pelo 
protocolo BGP”, afirma Neves.

E o bloqueio das rotas BGP de um 
país não consegue impedir o acesso 
dos internautas desta localidade à In-
ternet por muito tempo. Isso porque 
a web acha seus caminhos para con-
tinuar funcionando. Uma das alter-
nativas é a volta ao passado, por meio 
do uso da Internet discada. Caso as 
redes telefônicas permaneçam em 
operação, os usuários têm a oportu-
nidade de acessar a rede com a ajuda 
de conexões dial-up. Para tanto, bas-
ta o indivíduo realizar uma ligação 
para um provedor internacional, sem 
passar pela infraestrutura dos prove-
dores do país em que a Internet foi 
desligada pelas rotas BGP, mas por 
um provedor do país para o qual é di-
recionada a ligação. Este é um meio 
clássico para se burlar tal processo 
de censura da web e só não pode ser 
utilizado no caso do país bloquear 
as redes de telefone.  Apesar de ter 
uma velocidade de conexão lenta, o 
uso da Internet discada permite que 
os internautas consigam acessar re-
des sociais como Twitter e Facebook, 
além de sites de notícias, sem maio-
res problemas. 

O Egito, além de uma lição política, 
deixou um ensinamento tecnológico. 
A Internet, em sua origem criada para 
sobreviver a ataques nucleares, tam-
bém é extremamente ágil para se rein-
ventar, evoluir e resistir a ditadores.
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U
ma espécie de investigação cultural adap-
tada às características do ambiente digital, 
a netnografi a é um olhar sobre o compor-
tamento nas mídias sociais. No ambiente 

digital, há cultura e comunidades, mas as formas de 
relacionamento se dão de forma diferente. As conver-
sas, por exemplo, são facilmente arquivadas. As pesso-
as, frequentemente, não estão próximas fi sicamente. 
A localização torna-se bastante relativa e a identidade 
caminha em constante evolução. Criador do termo ‘ne-
tnografi a’, o americano Robert Kozinets, professor da 
Universidade Schlich York, em Toronto, explica com 
exclusividade à Revista.br que essa realidade impôs ao 
meio acadêmico a necessidade de criar técnicas dedica-
das a estudar como os personagens seguem no ambien-
te on-line. E foi assim que, na década passada, surgiu a 
netnografi a. “Há dados de arquivos presentes nas redes 
sociais, como os fóruns, informações que o pesquisador 
pode extrair de pessoas no próprio ambiente digital; e, 
fi nalmente, há uma refl exão sobre o que foi apurado em 
campo”, explica o pesquisador. Kozinets diz que a net-
nografi a ainda não pode ser considerada uma ciência, 
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uma vez que não é possível associá-la a um método es-
pecífi co de apuração de dados que possa ser replicado 
por outras pessoas. “Apesar de usar métodos parecidos, 
estamos lidando com algo diferente da Etnografi a, na 
medida em que as naturezas social e cultural das in-
terações acontecem em um ambiente completamente 
novo e dinâmico”, completa.

No Brasil, há estudos que utilizam metodologias ne-
tnográfi cas para apurar informações de determinados 
grupos no ambiente digital. Para atender a uma demanda 
crescente das corporações, tanto no âmbito acadêmico 
quanto no mercado de comunicação, surgem ferramen-
tas e equipes que se propõem a conhecer melhor o com-
portamento nas mídias sociais. “Hoje as questões são 
mais profundas do que quantas pessoas estão dizendo o 
que a meu respeito. A partir do aumento do uso da In-
ternet, é importante saber quem são, o que as motiva e 
o que esperam”, argumenta Marcelo Coutinho, diretor de 
Análises de Mercado do Terra e professor da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV). Ele explica que, no geral, as aná-
lises são praticadas a partir de métodos, como a “obser-
vação participante”, por meio da qual o netnógrafo entra 
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institutos de pesquisa, agências de 
relações públicas e de publicidade. 
Lançado em 2009 no Brasil, o softwa-
re Hitwise, desenvolvido globalmen-
te pela Experian, mede o comporta-
mento de busca e de navegação de 
mais de 500 mil pessoas no Brasil e 
25 milhões no mundo. Segundo Ju-
liano Marcilio, presidente da Unidade 
de Negócios de Marketing Services da 
Serasa Experian para a América La-
tina, a ferramenta permite enxergar 
padrões de comportamento funda-
mentais para a defi nição de estra-
tégias de negócios de empresas. “É 
uma ferramenta de inteligência digi-
tal que ajuda nos negócios dos nos-
sos clientes”, defende. Marcilio con-
ta que, em pesquisa realizada para 
uma grande loja de departamentos, 
entre dezembro de 2010 e janeiro de 
2011, foi identifi cado, por exemplo, 
que 57% dos internautas que visi-
taram o site da loja, também, nave-
garam pelo principal concorrente. 
Em outro estudo, a Serasa Experian 
identifi cou as categorias que mais 
geram tráfego para sites de comér-
cio eletrônico de empresas de vare-
jo. Os buscadores são responsáveis 
por enviar 40,83% do tráfego, ante o 
7,79% dos e-mails marketing e 7,5% 

na comunidade determinada, para 
interagir com os participantes e, des-
sa forma, levantar os dados; e a “So-
cial Network Analysis”, que combina 
métodos da Sociologia e da Matemá-
tica, para entender as redes sociais. 

Os dados levantados por meio da 
netnografi a podem sinalizar, para 
organizações interessadas, os me-
lhores caminhos para se relacionar 
com grupos específi cos. No Terra, 
uma equipe se debruça sobre dados 
de navegação e audiência, com o in-
tuito de avaliar o comportamento 
dos usuários do portal. “No Canal 
Sonora, dedicado à música, nota-
mos que alguns gêneros são mais 
acessados, a partir de comentários 
ou vídeos disponibilizados nas redes 
sociais. Isso se refl ete na audiên-
cia do site”, explica Coutinho. Ou-
tro site que utiliza o método, para 
aprimorar o relacionamento com 
seus clientes, é o Wine, dedicado ao 
comércio eletrônico de vinhos na 
América Latina. Por meio da apura-
ção de dados, a empresa descobriu 
que 60% de suas vendas são fi nali-
zadas com produtos indicados pelo 
sommelier do próprio site − que faz 
as sugestões e as envia à base de 37 
mil clientes, via e-mail marketing. 
Além desse dado, a empresa apurou 
que 80% das vendas são realizadas 
por pessoas que já utilizaram o site 
como ferramenta de compra, pelo 
menos uma vez. “O consumidor dei-
xa suas pegadas de comportamento 
na Internet. O que eu faço é transfor-
mar esses sinais netnográfi cos em 
vendas”, afi rma Aloísio Sotero, dire-
tor da webstore Wine.com.br. 

Dentre as empresas que garantem 
fazer pesquisas netnográfi cas, estão 

das redes sociais. Por último, ainda 
aparecem os sites que comparam 
preços. 

Discussão Ética 
O “pai” da netnografi a, Robert Kozi-

nets, diz que as pessoas estão se acos-
tumando a viver sob um microscópio 
corporativo. “Ninguém gosta dele, 
mas a maioria das pessoas reconhece 
que é verdadeiro, tem um viés comer-
cial e que não tem volta”, completa 
o americano. Kozinets acredita que 
as oportunidades de interação entre 
empresas e pessoas nunca foram tão 
grande a partir da ascensão das redes 
sociais. No entanto, alerta para o fato 
de a invasão de privacidade colocar 
em risco uma relação que, até agora, 
é sustentável. Ele afi rma que empre-
sas como o Facebook devem ter mui-
to cuidado ao tratar as informações 
privativas de seus usuários, e ressalta 
que essa discussão nos Estados Uni-
dos está cercada de um clamor po-
pular por normas que regulamentem 
a utilização de dados. “É necessário 
que haja uma sensibilidade no con-
tato com o consumidor. É preciso ter 
cautela no contato com o internauta, 
até mesmo no momento da pesquisa 
netnográfi ca”, fi naliza. 

Hoje, as questões são mais profundas do 

que quantas pessoas estão dizendo o que a 

meu respeito. A partir do aumento do uso da 

Internet, é importante saber quem são, o que 

as motiva e o que esperam

H

m

Marcelo Coutinho, diretor de Análises de Mercado do 
Terra e professor da Fundação Getúlio Vargas (FGV)
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“jardins fechados”, além de melho-
rar as buscas e tornar mais rápido 
o carregamento das páginas. Casos 
como o da Apple, cujos aplicativos, 
ou Apps, são desenvolvidos, especifi -
camente, para iPhone, iPad e o con-
junto de equipamentos da empresa, 
ao passarem a utilizar o HTML5 
se tornariam multiplataforma. O 
mesmo aconteceria com o Google 
e seu sistema operacional Android, 
para smartphones e tablets. Ou o 
Facebook e seus diversos Apps, que 
hoje rodam somente dentro da rede 
social, e passariam a funcionar em 
qualquer ambiente. Atualmente, em 
todos esses casos, Apple, Android e 
Facebook entre outros, o conteúdo 
desenvolvido está conectado à In-
ternet, mas, ao mesmo tempo, sepa-
rado dela.

“Manter a web aberta e universal 
é premissa para o seu crescimento. 
O HTML5 privilegia essa concep-
ção”, diz Carlos Cecconi, analista 
de projetos do W3C Brasil, a enti-
dade à frente da implementação 
no País dos padrões para esta nova 
linguagem. “Os espaços fechados 
são criados, na maioria dos casos, 
por corporações com o intuito de 
manter ambientes controlados. 
Ainda que possam utilizar tecno-
logias próprias, a base dos espaços 
fechados utiliza, também, os pa-
drões universais da web”. Cecconi 

U
ma revolução silen-
ciosa está em curso na 
Internet. Ela desperta 
paixões e debates aca-

lorados. Google, Apple, Microsoft, 
pesquisadores, políticos, ONGs e 
empresários, todos têm algo a dizer 
sobre o HTML5. E, normalmente, 
nem sempre o que um deles diz é 
apoiado por seus concorrentes. 
Fato é que em um momento onde 
a web parece perder cada vez mais 
espaço para Apps e aplicativos de-
senvolvidos para rodar diretamen-
te dentro de aparelhos portáteis, o 
HTML5 pode representar o contra-
-ataque da web.

A sigla HTML5 signifi ca Hyper-
Text Markup Language versão 5, ou 
resumidamente, a maneira que as 
páginas da Internet são escritas em 
código. Atualmente, a versão com 
status de recomendação é a 4.01. ou 
HTML4.01, como é conhecida. E o 
HTML5 será a futura versão padrão 
da linguagem.

A quinta versão do HTML se tor-
nou tão relevante por uma simples 
razão: a maneira como ele for imple-
mentado e se desenvolver defi nirá 
o futuro da web. Como o HTML5 
permite que vídeos, áudio e canvas 
(elementos para animação gráfi ca 
2d) de uma página sejam inseridos 
na web sem a necessidade de plug-
-ins e APIs, ele poderia combater os 
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afi rma que o uso do padrão aberto 
por si só não garante um ambiente 
amplamente aberto e hiperlinká-
vel. “Hoje, muitos dos espaços na 
web necessitam ser fechados e são 
chamados de web profunda (deep 
web). Mesmo utilizando os padrões 
abertos universais, exigem contro-
le de acesso por várias razões, na 
maioria dos casos por motivos de 
segurança e identifi cação. O pro-
blema maior não está nessa práti-
ca, de espaços controlados, mas na 
tentativa de se criar um ambiente 
fechado e próprio, quando já se tem 
a web como espaço de publicação, 
comunicação e troca de informa-
ções universal, amplo e aberto. Esse 
debate, também, não passa pela es-
pecifi cação do HTML5, ainda que 
sua concepção seja a da web aberta 
e universal”, acrescenta Cecconi. 

Mas é fato que cresce o consenso 
entre os grandes atores da Internet 
de que a nova linguagem represen-
ta o futuro. Desde o lançamento da 
sua última versão em março, o na-
vegador Firefox, da Mozilla, passou 
a oferecer suporte para o HTML5. 
Dias antes, a Microsoft havia feito o 
mesmo com o seu novo IE9. Foram 
os últimos a se juntarem ao grupo 
que inclui os navegadores Safari, da 
Apple e Chrome, do Google, que já 
ofereciam suporte para o HTML5. 
No início do ano, durante sua pales-
tra na Mobile World Conference, em 
Barcelona, Eric Schmidt, na época 
ainda CEO do Google, deixou claro 
que caminhamos para nos tornar 
independentes de plataforma. Se-
gundo ele, a demora para a adoção 
do padrão HTML5 se explica por-
que “os padrões básicos precisam 

se desenvolver do código próprio 
das plataformas Mac e Windows. 
Mas as duas (companhias) já ado-
taram o HTML5 como a direção a 
seguir no futuro. Isso signifi ca que 
vários Apps  vão estar rodando em 
HTML5 em ambas plataformas, 
móveis e não móveis”.

Steve Jobs era outro defensor da 
nova linguagem. “O HTML5 vai ma-
tar o Flash”, disse o dono da Apple 
em 2010. Jobs, repetidas vezes, criti-
cou plug-ins e APIs. Seu alvo preferi-
do é o Flash, tanto que a tecnologia 
desenvolvida pela Adobe não roda 
em iPads e iPhones. Segundo Jobs, o 
Flash seria ruim para a experiência 
do usuário, enquanto o HTML5 se-
ria o melhor substituto. Entretanto, 
mesmo a Adobe já apresentou uma 
solução que permitiria ao Flash ro-
dar em HTML5. Mas, talvez, seja 
cedo para apostar no fi m dos plug-
-ins e APIs. O Flash é uma tecnolo-
gia própria bastante difundida. “O 
normal, parece, será que muito do 
que hoje é utilizado somente com 
Flash ganhe novas possibilidades, 
como, por exemplo, a inserção de 
um objeto de vídeo ou de áudio”, diz 
Cecconi. Com o HTML5, esses ob-
jetos poderão ser publicados num 
documento HTML tal como se pu-
blica uma imagem. E será desneces-
sário que o usuário instale qualquer 
plug-in no navegador. “Mas isso 
não signifi ca que browsers prontos 
para HTML5 não rodarão aplica-
ções em tecnologias próprias, tal 
como acontece hoje com o Flash 
ou o Silverlight. Desde que plug-
-ins apropriados sejam instalados, 
assim como nos atuais navegadores 
da versão HTML4.01, aplicações de-
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senvolvidas em Flash serão executa-
das normalmente”, diz Cecconi.

Entretanto, mais relevante do que 
o debate sobre a morte ou não dos 
plug-ins, é a possibilidade de uma 
Internet melhor. O HTML5 repre-
senta um avanço tecnológico que 
facilitará a vida de programadores, 
graças a formulários com novos 
tipos de campos, melhores e bem-
-definidos, e o uso da “expressão 
regular” no próprio HTML, para vali-
dação de valores inseridos em cam-
pos. Na prática, isso se traduz no 
desenvolvimento mais fácil de apli-
cações com menos linhas de código 
e, portanto, mais leves de carregar. 
Para o usuário, a experiência de uso 
da web fica mais rica, à medida que 
novos elementos para modelagem e 
estruturação de conteúdo de pági-

na são implementados no HTML5. 
“Com eles será possível identificar 
semanticamente blocos de cabeça-
lho, rodapé, agrupamentos de títu-
los, imagens e legendas, conteúdos 
paralelos e conteúdos principais de 
uma página. Com isso, o processo de 
indexação, também, ganhará mui-
to”, adianta Cecconi. 

Durante mais de uma década, o 
HTML5 viveu o dilema de boa parte 
das novas tecnologias. Teve de ven-
cer concorrentes como o XHTML 
(agora descontinuado) e provar que 
valiam a pena os esforços de desen-
volvimento. Agora, que é consenso, 
o HTML5 finalmente terá todas as 
suas possibilidades exploradas. Ao 
menos até que uma nova tecnologia 
ou versão o substitua e a web nova-
mente se reinvente.
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Apresentação
A Internet está cada vez mais presente no cotidiano dos cidadãos e empresas 
brasileiras. Quando falamos em prestação de serviços, essa presença, em 
função da conveniência e da praticidade, vem criando uma preferência por 
serviços transacionais on-line em ambientes virtuais. Seguindo a tendência 
mundial de muitos governos, os quais adotam a Internet como canal para 
oferta de serviços públicos eletrônicos, o governo brasileiro também tem 
investido no desenvolvimento e na ampliação de programas de governo 
eletrônico (e-Gov). 

Com o objetivo de produzir indicadores relativos à utilização do governo 
eletrônico no Brasil, o Centro de Estudos sobre as Tecnologias da 
Informação e da Comunicação (CETIC.br) realizou, em 2010, a primeira 
edição da Pesquisa TIC Governo Eletrônico. Os resultados desta pesquisa 
visam contribuir com gestores públicos ao prover informações importantes 
para o planejamento de serviços de governo eletrônico no país.

Governo eletrônico: um novo conceito para cidadãos e empresas
A Organização das Nações Unidas (ONU)1 destaca que o desenvolvimento 
e a implantação de programas de governo eletrônico em vários países é uma 
das consequências mais visíveis da rápida e intensa adoção das TICs, com 
impacto significativo na forma como o governo gerencia o relacionamento 
entre órgãos governamentais prestadores de serviços públicos e o cidadão. 
A implantação desses programas no Brasil, em todos os níveis de governo 
– federal, estadual e municipal –, também é resultado do avanço da adoção 
intensiva das TICs no setor público, e tem como objetivos o aumento do 
desempenho e da eficiência da administração pública e a oferta de melhores 
e mais convenientes serviços públicos ao cidadão.

O desenvolvimento de um governo eletrônico efetivo no Brasil tem um 
papel fundamental nos processos de inclusão digital e social dos cidadãos e 
no atendimento às demandas da sociedade. As TICs oportunizam serviços 
– antes prestados ao cidadão de forma presencial – por meio de canais 
digitais, como a Internet, de maneira mais rápida, eficiente e customizada, 
a fim de permitir uma relação próxima entre Estado e sociedade, além de 
aumentar a qualidade do atendimento ao cidadão, reduzir a complexidade 
dos processos internos e promover uma redução significativa de custos 
operacionais para o governo.

O uso das TICs no setor público e, sobretudo, em programas de governo 
eletrônico (e-Gov) para a prestação de serviços públicos, tem permitido 
uma mudança significativa no modo em que o governo interage com o 
cidadão, empresas e outros governos.

O desenvolvimento 
de um governo 
eletrônico efetivo no 
Brasil tem um papel 
fundamental nos 
processos de inclusão 
digital e social dos 
cidadãos.
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Abordagem metodológica
A pesquisa TIC Governo Eletrônico 2010 entrevistou um total de 3 mil 
cidadãos e 650 empresas em áreas urbanas em todo o Brasil. A coleta de dados 
ocorreu entre abril e setembro de 2010, e foram aplicadas duas diferentes 
abordagens metodológicas: uma qualitativa, utilizando a técnica de grupos 
focais com cidadãos e entrevistas em profundidade com empresas; e outra 
quantitativa, por meio de pesquisa amostral e de uso de questionários 
estruturados. Na dimensão qualitativa dessa pesquisa, procurou-se captar 
aspectos profundos emergentes, fornecidos pelos entrevistados como 
referências, além do significado que a eles atribuíram, dentro de uma 
premissa de realidade subjetiva e socialmente construída. 

A etapa qualitativa com cidadãos contemplou usuários e não-usuários de 
serviços de governo eletrônico, e reuniu, por meio de dez grupos focais, 
aproximadamente oitenta cidadãos brasileiros, com idades entre 16 e 60 
anos, das classes sociais A, B, C e DE, de diferentes níveis de escolaridade, 
nas cinco regiões do país, a fim de conhecer as opiniões sobre serviços de 
governo eletrônico. 

A etapa qualitativa com empresas usuárias de serviços de governo eletrônico 
reuniu doze empresas de micro, pequeno/médio e grande porte, nas 
cidades de Recife, São Paulo e Porto Alegre. Foram realizadas entrevistas 
em profundidade com profissionais das áreas administrativa, financeira e 
contábil, com o objetivo de conhecer as opiniões dos usuários de serviços 
eletrônicos de governo.

A amostra de cidadãos foi definida a partir de fontes oficiais de dados 
sobre as características dos domicílios e dos cidadãos brasileiros – Censo 
Demográfico Brasileiro (Censo, 2000) e a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (PNAD, 2008), ambos do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Dessa forma, a amostra torna-se representativa da 
população brasileira na faixa etária acima de 16 anos, idade em que o 
cidadão passa a se relacionar com o governo como usuário direto de serviços 
públicos. A amostra de cidadãos foi estratificada pelas seguintes variáreis: 
gênero, região geográfica, faixa etária, condição de ocupação, renda familiar, 
classe social e grau de instrução.

A amostra das empresas foi definida a partir da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho e Emprego, e 
considera o segmento de atividade, o porte e a região onde a empresa se 
localiza. A amostra de empresas foi estratificada pela Classificação Nacional 
de Atividade Econômica (CNAE ), por porte e por região do país.

Foram aplicadas duas 
diferentes abordagens 
metodológicas: uma 
qualitativa, utilizando 
a técnica de grupos 
focais com cidadãos 
e entrevistas em 
profundidade com 
empresas; e outra 
quantitativa, por 
meio de pesquisa 
amostral e de uso 
de questionários 
estruturados.
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O aumento expressivo do número de brasileiros que usam a Internet em seu 
dia a dia e o crescimento da penetração do acesso à Internet nos domicílios 
e empresas brasileiras têm criado um novo cenário econômico e social 
no Brasil, permitindo cada vez mais que governos, empresas e cidadãos 
interajam em tempo real e em ambientes virtuais criados pelas aplicações 
na web e nos serviços disponíveis em portais de governo. Esta realidade 
é expressa também pelo desenvolvimento e implantação de programas de 
governo eletrônico no Brasil, mostrando que o governo vem adotando, 
nos últimos anos, novas tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
em todos os níveis da administração pública, fazendo com que as TICs 
favoreçam a modernização da administração pública e a melhoria da 
eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos.

A 1ª Edição da Pesquisa TIC Governo Eletrônico 2010 apresenta um 
panorama amplo sobre o uso de serviços de governo eletrônico no Brasil 
por cidadãos e empresas. Com a continuidade desta pesquisa ao longo dos 
próximos anos, será possível monitorar a evolução do governo eletrônico 
no Brasil e obter séries históricas que possam definir tendências e permitir 
comparações da evolução do e-Gov no contexto nacional e internacional.

A pesquisa revelou que, apesar dos altos índices de satisfação, existem 
oportunidades de melhoria dos serviços de governo oferecidos pela 
Internet, tanto na busca dos serviços quanto na facilidade de utilização 
desses serviços. A dificuldade de encontrar serviços foi uma das principais 
menções, com 29%; 28% disseram “Dificilmente recebo retorno (resposta) 
às minhas solicitações; 23%, “Os serviços de que eu preciso estão disponíveis 
na Internet, mas não é possível completar a transação”; 21% “Na Internet, 
não tenho confirmação de que o pedido chegou e de que vai ser processado”; 
e, por fim, 21% disseram “Usar a Internet para contato com o governo é 
muito complicado”.

O grau de satisfação com os serviços de governo eletrônico e a predisposição 
ao uso não se refletem no seu uso efetivo. Entre os cidadãos usuários, é 
possível perceber que, por meio da Internet, o uso direciona-se com mais 
intensidade para buscas de informação sobre serviços governamentais do 
que para transações: a primeira atividade é quase universal, chegando a 90% 
das menções, enquanto as transações atingem 61% dos usuários de e-Gov. 
Outro fator que corrobora essa hipótese é que um terço dos usuários de 
governo eletrônico utilizou um único serviço do governo pela Internet nos 
últimos doze meses (29%), e 50%, ou seja, metade dos usuários de e-Gov 
utilizou apenas um ou dois serviços.

Para o cidadão, a 
principal forma 
de acesso aos 
serviços públicos é a 
presencial (60%). 

No entanto, quando 
ele usa a tecnologia 
como mediadora do 
acesso aos serviços 
públicos, 35% citam 
a Internet como 
principal forma de 
obtenção de algum 
serviço, superando o 
telefone (8%).



De acordo com os resultados da pesquisa, 81% das pessoas com 16 anos 
ou mais usaram ao menos um serviço de governo nos últimos doze meses, 
independentemente da forma de obtê-lo. Considerando os serviços de governo 
pesquisados, a forma de obtenção presencial foi a mais citada: 60% dos cidadãos 
utilizaram qualquer um dos serviços desta maneira, enquanto apenas 35% 
citaram a Internet como principal forma de obtenção de algum serviço. Os 
usuários de e-Gov também utilizaram as agências físicas do governo para obter 
serviços: 47% reportaram o uso de serviços presenciais nos últimos doze meses. 
Parte significativa das interações do governo com a sociedade ainda não pode 
ser tratada eletronicamente, ideia reforçada pelo fato de que quase metade dos 
usuários de governo eletrônico declara o uso de instalações físicas do governo, 
sugerindo uma parcela muito significativa de serviços não digitalizados. Outra 
hipótese para isso é o desconhecimento ou a dificuldade de o usuário encontrar 
os serviços na Internet.

Entre os usuários de Internet, ou seja, aqueles que acessaram a Internet nos 
últimos três meses, o uso de e-Gov é bastante superior: nos últimos doze meses, 
73% utilizaram serviços pela Internet, e 49% presencialmente. Com relação 
aos usuários diários, o resultado chega a 80%. O usuário da rede mais assíduo 
apresenta maior probabilidade de ter utilizado serviços de governo pela Internet. 
Este fato reforça a importância de desenvolver políticas públicas que contribuam 
para a apropriação efetiva dessa ferramenta, além daquelas já existentes, e que 
sejam voltadas para a inclusão digital. 

O telefone teve uma participação mais modesta: 8% dos cidadãos mencionaram 
esta forma de uso de e-Gov.

A realização por intermédio de outra pessoa foi reportada por 9% dos entrevistados, 
e está fortemente associada a baixa escolaridade e idade mais avançada. Além 
disso, especificamente no caso da declaração do Imposto de Renda, o índice chega 
a 22% dos usuários do serviço. Isso reforça a ideia de que a familiaridade com a 
Internet é fator fundamental para o crescimento e o fortalecimento do acesso.
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Nas empresas, a 
Internet predomina 
como canal de 
obtenção dos serviços 
pesquisados,79% 
utilizaram ao menos 
um dos serviços 
pesquisados nos 
últimos doze meses.
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O usuário da 
rede mais assíduo 
apresenta maior 
probabilidade de ter 
utilizado serviços de 
governo pela Internet.
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Para os usuários de e-Gov, a barreira para um uso efetivo mais citada é 
“Me preocupo com a proteção e a segurança dos meus dados”, com 39% de 
concordância. Não é possível afirmar que esses indivíduos tiveram algum 
problema de segurança, como o uso indevido de informações pessoais, 
roubo de senhas, etc. O que fica claro e se pode afirmar é que, de fato, existe 
um desconhecimento geral sobre as questões de segurança na Internet, o 
que pode resultar em um sentimento de desconfiança e medo em relação ao 
uso da ferramenta.

Questões de ordem técnica 
também foram levantadas. Há 
menções à tecnologia utilizada 
associadas a congestionamentos, 
dificuldade no acesso, 
indisponibilidade dos serviços, 
conexões lentas, quedas de sinal 
e interrupção na transmissão de 
dados.

Outro aspecto no contato 
digital que causa desconforto 
é o sentimento de insegurança 
ou falta de certeza quanto à 
finalização da operação, pela 
falta de um protocolo, “carimbo” 
ou qualquer tipo de interação 
que concretize a operação ou 
solicitação feita – Foi enviado? 
Foi recebido? Está correto? 
Os participantes demandam 
garantias de que a operação 
tenha sido bem sucedida, até 
mesmo os usuários de e-Gov.

“Pela Internet, não dá para 
o governo comprovar que eu 
estava no site deles, da minha 
casa ou da lan house... e é 
diferente do prédio do governo, 
que você faz um cadastro. Se 
tivesse um código de barras, 
me daria mais confiança, você 
escaneava e imprimia, daí o 
papel servia de comprovante.” 
Cidadão não usuário, Recife, 
faixa etária: 21-35, classe DE.

“A gente ouve todo 
dia na televisão 
que clonaram, os 
hackers podem usar 
meu CPF e fazer um 
empréstimo, comprar 
um carro, e daí eu fico 
com o nome sujo.” 
Cidadão não usuário, 
São Paulo, faixa 
etária: 21-35 anos, 
classe C.
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Apesar da atitude positiva dos brasileiros em relação ao e-Gov, há ainda 
muito a ser melhorado, em termos de qualidade, na oferta de serviços 
públicos via Internet. Qualidade aqui se traduz em serviços fáceis de usar, 
fáceis de encontrar, eficazes – ou seja, funcionem – e, por fim, transparentes 
(permitam ao usuário acompanhar todas as etapas do processo). Quando 
se perguntou aos cidadãos sobre aspectos que o governo deveria levar 
em conta na construção de sites, destacam-se as menções à qualidade no 
serviço: “a clareza da linguagem, sem siglas desconhecidas ou palavras que 
não conheço” (62%) e “a facilidade de usar e encontrar exatamente o que 
procuro” (56%).

Entre as empresas entrevistadas, as maiores dificuldades mencionadas 
relacionam-se a questões de qualidade do serviço e de segurança da 
informação: 48% avaliaram que “Os serviços de que a empresa precisa são 
difíceis de encontrar”, 31% concordam que “Na Internet, não há confirmação 
de que o pedido chegou e de que vai ser processado”, e outros 31% afirmam 
que o uso é inibido “Por preocupação com a proteção e a segurança dos 
dados da empresa”. Isso se reflete no fato de aproximadamente um quarto 
(26%) concordar que “Usar a Internet para o contato com o governo é muito 
complicado”. 

Barreiras ao uso do e-Gov
Entre os não usuários, a barreira mais citada foi “Prefiro ser atendido por 
uma pessoa frente a frente”, com 48% de concordância. Além dessa, outras 
tiveram incidência semelhante, como “Não sei usar o computador muito 
bem” (47%), “Não tenho computador” (43%) e “Não tenho acesso à Internet 
em casa” (36%).

A inabilidade é capaz de gerar até constrangimento pela falta de familiaridade 
interativa com o meio, detectado com frequência no público de idade mais 
avançada, que informa preferir a forma presencial de obtenção do serviço. 
Alegam falta de interesse, tempo e paciência para investir no aprendizado. 
Muitos comentaram o papel fundamental desempenhado pelos mais jovens 
em suas famílias, quando se trata do auxílio em questões eletrônico-digitais. 
Enquanto questões como a posse do computador e o acesso à Internet, 
que sempre fizeram parte das discussões apontadas pela pesquisa TIC 
Domicílios, já encontram respaldo em políticas públicas, os dados revelam 
nuanças até então pouco compreendidas a respeito das barreiras para o 
avanço da ferramenta. A partir dessa análise de barreiras, é possível dizer 
que algumas intervenções se fazem necessárias para garantir a efetivação 
do governo eletrônico como forma de acesso principal dos cidadãos, 
oferecendo serviços os mais diversos e gerando resultados tangíveis, de 
maneira a melhorar a vida do cidadão.
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A posse do 
computador e do 
acesso à Internet no 
domicílio também 
se configuram como 
barreiras para o 
uso mais efetivo 
dos usuários de 
e-Gov pela Internet: 
os resultados 
foram 17% e 18%, 
respectivamente.
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O registro de nomes de domínio no mundo
O número total de domínios ccTLD registrados no Brasil foi de 
aproximadamente 2,37 milhões no primeiro trimestre de 2011, com 
um acréscimo de 99 mil nomes de domínios registrados (uma taxa de 
crescimento de 4,4%), mantendo-se em 7º lugar no mundo.

A Alemanha e o Reino Unido continuam líderes entre todos os ccTLDs do 
mundo. A China caiu bruscamente em relação ao trimestre anterior.
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O registro de nomes entre os principais gTLDs 
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O Brasil teve um 
acréscimo de 99 mil 
domínios no primeiro 
trimestre de 2011.



O primeiro trimestre de 2011 encerrou com cerca de 2,4 milhões de nomes 
de domínios registrados sob o ccTLD.br. Este número representa um 
crescimento de 4,4% em relação ao trimestre anterior.

O saldo total entre novos registros e cancelamentos atingiu 99 mil nomes 
de domínio para o final do primeiro trimestre de 2011. Houve um pequeno 
crescimento em relação ao mês anterior, porém ainda distante do maior 
saldo dos últimos quatro anos, registrado no 2º trimestre de 2010.
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O saldo total entre 
novos registros e 
cancelamentos atingiu 
99 mil nomes de 
domínio para o final 
do primeiro trimestre 
de 2011.
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A experiência de navegar na Internet torna-se agradável quando a 
navegação é rápida e fácil e quando todos os elementos de uma página são 
exibidos, ou seja, quando não aparece aquele “x” no lugar das imagens ou 
quando não obtemos aquela mensagem desagradável de que o navegador 
não é compatível com o site. Codificar uma página na web aderente aos 
padrões do W3C1 pode dotá-la de leveza, rapidez e compatibilidade, além 
de facilitar a abertura de páginas em qualquer dispositivo (por exemplo, um 
telefone celular), fazendo com que os mecanismos de busca, como Google 
ou Yahoo!, encontrem mais facilmente essas páginas, provendo-as de maior 
acessibilidade.

Para verificar se sua página web é aderente aos padrões, existe o validador 
de páginas web desenvolvido pelo W3C. É uma ferramenta simples e 
intuitiva para verificação de conformidade de páginas aos padrões do 
W3C. No entanto, seu uso demanda um conhecimento técnico mínimo 
para a compreensão de eventuais erros que sejam encontrados. O fato de 
a página apresentar erros não significa que ela não consiga ser visualizada 
pelos navegadores, mas os erros podem comprometer a leveza, a rapidez e a 
compatibilidade necessárias para uma experiência agradável na web.

Como funciona o validador do W3C
A ferramenta, disponível no endereço http://validator.w3.org/, oferece um 
campo para entrada de dados da página HTML a ser analisada e validada. 
Existem três formas de validação: por URL, por upload de arquivo e por 
código direto. Depois de indicado o código a ser validado, pressiona-se 
o botão “Check”, e o validador informará se a página analisada é válida 
ou não, conforme a codificação definida pelo DOCTYPE. O resultado 
apresenta uma tarja verde, indicando validação bem sucedida e os códigos 
para aplicação do selo de conformidade. O resultado de código inválido 
apresenta uma tarja vermelha e os avisos de Warning e Errors na página. 
Cada resultado vem com o número da linha e a coluna onde o erro está, 
além de uma descrição do problema. Os códigos com problemas ainda 
são marcados em vermelho para facilitar a localização na página. Abaixo 
de cada erro, existe uma espécie de “dica” para a correção do erro. Alguns 
erros ocorrem em cascata e podem ser resultado de apenas um problema de 
codificação, que, depois de corrigido, valida o código todo.

O Validador do W3C 
é uma ferramenta 
simples e intuitiva 
para verificação de 
conformidade de 
suas páginas web em 
relação aos padrões 
do W3C.

http://validator.w3.org/

1 W3C – O Consórcio World Wide Web (W3C) é um consórcio internacional no qual organizações filiadas, uma 
equipe em tempo integral e o público trabalham juntos para desenvolver padrões para a web.

A aplicação do selo 
de conformidade é 
simples: basta copiar 
o código obtido na 
página de validação 
bem sucedida e 
aplicar no seu site 
como é exibido na 
página do validador 
do W3C.
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P
arece fi cção, mas o pau-
listano Miguel Nicolelis, 
um dos 20 cientistas mais 
importantes do mundo, 

segundo a revista Scientifi c Ame-
rican, garante que nossos pensa-
mentos poderão ser compartilha-
dos por meio da Internet. Se hoje 
precisamos de uma rede, com ou 
sem cabo, e um dispositivo, móvel 
ou não, para compartilharmos na 
web o que fazemos ou pensamos, 
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em algumas décadas o cenário será 
outro, garante Nicolelis. Ele defen-
de que tecnologias não invasivas, 
como sensores acoplados ao couro 
cabeludo, poderão enviar a um com-
putador o que se passa pelas nossas 
cabeças – angústias, anseios, mo-
mentos de felicidade, conquistas 
ou simples atividades rotineiras. 
Dessa forma, esses pensamentos 
poderão ser divididos com outras 
pessoas que, por sua vez, também 

estariam conectadas à mesma rede 
de máquinas por sensores seme-
lhantes. Assim, formaríamos uma 
espécie de “arquipélago” com “ilhas” 
interligadas pelo pensamento, atra-
vés da Internet, sem que ninguém 
tenha a necessidade de dizer uma 
só palavra sobre o que faz, pensa 
ou sente. “Somos animais sociais e, 
por isso, as redes sociais são um su-
cesso. Temos de ter contato com os 
nossos pares. E o futuro nos reserva 
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pensamentos compartilhados atra-
vés de máquinas. Nossas pesquisas 
já apontam para esse caminho com 
muita precisão”, diz Nicolelis, que 
intitulou sua teoria de “brain net”.

O impacto que essa nova Internet 
terá nas relações humanas, garan-
te o pesquisador, será enorme. “Da 
mesma forma como o Facebook e o 
Twitter mudaram a forma de lidar-
mos com o consumo e as outras pes-
soas, no futuro o fato de podermos 
compartilhar nossos pensamentos, 
sem falarmos, vai mudar a medicina, 
a psicologia e, claro, a forma como 
nos relacionamos uns com os outros”, 
explica. Obviamente, diz o cientista, 
nem todos os seres humanos anda-
rão por aí com um chip acoplado 
na cabeça, mas o fato de existir essa 
possibilidade sinaliza para um mun-
do ainda desconhecido e que, pro-
vavelmente, será signifi cativamente 
distinto do atual. “A Internet passará 
a ter uma nova função social e eco-
nômica, além da que já registramos 
hoje. Ela atuará como protagonista 
da neurociência”, defende. 

Formado em medicina pela Univer-
sidade de São Paulo e com doutorado 
pela mesma instituição, há mais de 
vinte anos Miguel Nicolelis trabalha 
na Universidade Duke, nos Estados 
Unidos, onde lidera uma equipe de 50 
pesquisadores, que busca meios de 
integrar cérebro humano e máquina. 
Tais pesquisas sinalizam ao mundo 
soluções para paralisia corporal e do-
enças como o Mal de Parkinson. Ni-
colelis já viajou o planeta para apre-
sentar suas teses e, por onde passa, 
instiga emoção, surpresa, dúvidas, 
mas, acima de tudo, esperança. “É 
obvio que muita gente duvida, mas 

as minhas teses são baseadas em es-
tudos que levam anos e consomem 
tempo e dedicação de uma equipe 
altamente qualifi cada”, explica. A 
vida dedicada à neurociência rendeu 
a Nicolelis 39 prêmios internacionais, 
oito livros publicados e centenas de 
artigos nas revistas científi cas mais 
importantes do mundo. Em junho, 
o neurocientista lançou no Brasil a 
versão em português do livro já pu-
blicado nos Estados Unidos, que che-
ga aqui pela Companhia das Letras, 
com o título: ‘Muito além do nosso 
eu – A nova Neurociência que une 
cérebro e máquinas e como ela pode 
mudar nossas vidas’.

Atualmente, o pesquisador está em-
penhado em concretizar um sonho 
cujo nome é inspirado em estudos já 
realizados por ele − Walking Again 
Project (Projeto Caminhe Novamen-
te) –, e que consiste em fazer tetra-
plégicos voltarem a andar a partir da 
força do pensamento. Para que isso 
seja possível, Nicolelis e sua equipe 
estão na fase fi nal de construção de 
uma veste robótica que pode ser aco-
plada ao corpo humano. E mais: ele 
quer mostrar tal feito ao mundo, na 
abertura da Copa do Mundo de 2014, 
no Brasil. “Um adolescente entraria 
em campo, andando por si mesmo, 
com a Seleção Brasileira de Futebol, 
vestido em verde e amarelo, e daria o 
pontapé inicial da Copa para delírio 
de todo um país que conquistou o di-
reito de se transformar na esperança 
da humanidade”, diz.  Por diversas ve-
zes festejado como possível indicado 
a um Prêmio Nobel, ele não demons-
tra ter nenhum deslumbramento ou 
vaidade com a homenagem que ainda 
não ocorreu, mas que o mundo cientí-
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fico dá como certa no futuro próximo: 
“Cientistas geralmente querem status 
e não revelam a metodologia de suas 
descobertas. Eu quero mais é que 
todos saibam como consegui e repli-
quem por aí”, diz. 

Cérebro e Máquinas
Miguel Nicolelis não chegou à tese 

de que a Internet conectará o pen-
samento das pessoas por acaso. O 
pesquisador já desenvolveu um sis-
tema que permite a movimentação 
de braços robóticos a partir de sinais 
cerebrais. A base desse trabalho foi 
criada durante cinco anos em que o 
pesquisador gravou e analisou sinais 
produzidos nos cérebros dos maca-
cos, conseguindo, depois, converter 
esses sinais para linguagem de com-
putador. Depois dessa fase, a equipe 
de Nicolelis transmitiu dos Estados 
Unidos para o Japão os dados do cé-
rebro de uma macaca andando sobre 
uma esteira. Os fluxos nervosos dos 
movimentos das pernas foram deco-
dificados e usados para movimen-
tar um “robô humanóide”, no Japão, 
que também andou em uma esteira 
rolante a partir do pensamento da 
macaca. Para Nicolelis, a experiên-
cia representa um grande passo para 
a interface entre cérebro humano 
e máquina. No futuro, segundo ele, 
pessoas com algum tipo de paralisia 
poderão comandar aparelhos a par-
tir de sinais emitidos pelo cérebro. 

A partir do trabalho que realiza, 
Nicolelis diz que poderá haver um 
aprimoramento global da nanome-
dicina. Com isso, será possível, por 
exemplo, fazer intervenções dentro 
de uma única célula cancerígena. Ele 
garante que também seria possível 

controlar um foguete com a força 
do pensamento. Para justificar sua 
tese, o cientista diz que a maioria 
das grandes empresas de tecnologia 
do mundo, como Google, Microsoft, 
Intel e IBM, já têm departamentos 
dedicados a estudar o impacto da 
tecnologia no cérebro e o desenvol-
vimento de interfaces entre a mente 
e os computadores. “Nos últimos 20 
anos, os neurocientistas puderam 
finalmente visualizar o cérebro em 
funcionamento, e isso é de total in-
teresse desses grupos tecnológicos”, 
completa.

Além do trabalho em solo norte-
-americano, Nicolelis criou o Insti-
tuto Internacional de Neurociências, 
em Natal (RN). Destinado a desenvol-
ver a pesquisa científica de ponta, o 
instituto está repatriando cientistas 
brasileiros que deixaram o País para 
trabalhar no exterior. Atuando como 
centro difusor da função social da 
ciência, o instituto desenvolve proje-
tos para atender a população carente 
nas áreas de saúde e educação. Um 
desses projetos é a Escola de Inicia-
ção Científica Alfredo Monteverde, 
que já atende mais de mil alunos de 
escolas públicas de Natal. “As crian-
ças interagem em nossos laborató-
rios, através de experimentos para 
aprender grandes conceitos da ciên-
cia, e, também, como o método cien-
tífico pode ser usado nas atividades 
diárias das vidas deles”, explica, em 
tom emocionado. Se nossos cérebros 
conectar-se-ão ou não, o fato é que a 
rede mundial de computadores tem 
papel central também no desenvol-
vimento da neurociência. E essa, se-
gundo Nicolelis, será a essência da 
Internet que teremos no futuro. 
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O explosivo crescimento das redes sociais digitais gera 
enormes oportunidades de pesquisa de hábitos, ati-

tudes e comportamentos. No caso brasileiro, segundo a 
Comscore, já são mais de 35 milhões de indivíduos in-
teragindo mensalmente nessas redes, comentando não 
somente fatos pessoais, mas também notícias e informa-
ções, além de opiniões sobre marcas, produtos e servi-
ços. Ainda segundo a mesma fonte, 85% dos internautas 
brasileiros frequentam habitualmente essa categoria, 
contra 70% da média mundial. As pesquisas do Comitê 
Gestor, também apontam para uma utilização crescente, 
principalmente entre as camadas mais jovens e as clas-
ses C e D − que já tinham uma prática de relacionamento 
social muito mais intensa que as classes AB, por conta da 
sua dinâmica de vida −.

Essas conversações sobre marcas e informações sempre 
ocorreram, mas eram difíceis de registrar e armazenar, e 
apresentavam um custo de análise proibitivo. A solução 
era recorrer a processos de amostragem que, embora efi -
cientes do ponto de vista matemático, muitas vezes se 
mostravam pouco efi cazes, quando aplicados na dinâmica 
dos mercados de consumo, em função do tempo e custo 
necessário para sua obtenção. O preço de uma pesquisa 
para entender os hábitos de compra ou os motivos do voto 
frequentemente estava fora do alcance da maioria das em-
presas ou candidatos interessados em sua aquisição. 

Com a evolução das tecnologias de processamento e 
armazenamento de dados, registrar e armazenar as in-
terações que ocorrem ao redor de uma marca, produto 
ou assunto fi cou muito barato. Segundo o MIT, o custo 
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para processar um Gigaflop de dados caiu de 1,1 trilhão 
de dólares, em 1960, para pouco mais de dois dólares em 
2010. De forma similar, o preço de um gibabyte de me-
mória caiu de US$ 192 mil, em 1980, para 14 cents, no 
ano passado. 

Ao mesmo tempo, a redução de custo na transmissão 
de dados e o aparecimento dos softwares de compar-
tilhamento e relacionamento −as redes sociais virtu-
ais− facilitaram a troca de ideias sobre os mais variados 
assuntos, não somente através de um terminal de com-
putador, mas também através do telefone celular, que 
hoje já é o “eletrodoméstico” mais presente nos domicí-
lios brasileiros, superando, inclusive, a televisão.

O resultado foi uma explosão dos dados disponíveis 
sobre consumidores, seus hábitos, atitudes e opiniões. À 
medida que o perfil dos usuários da Internet se aproxi-
ma ao da média da população, mais e mais esses dados 
podem ser usados para avaliar tendências de consumo. 
Pelo volume de dados armazenados, passíveis de serem 
analisados de forma automatizada, diminui − mas não 
desaparece − a necessidade de controles estatísticos 
rigorosos, para obter informações sobre a opinião dos 
consumidores em relação aos mais variados assuntos, 
produtos e candidatos políticos.

Outra vantagem da migração das interações dos con-
sumidores para os meios digitais é que a análise do seu 
comportamento, em tempo quase-real, pode ser capaz 
de antecipar tendências, uma crítica antiga aos métodos 
de pesquisa tradicionais, considerados excelentes para 
explicar o passado, mas de pouca serventia em perscru-
tar o futuro.  

Dois exemplos excelentes foram apresentados recen-
temente nos EUA. Pesquisadores do laboratório da HP 
em Palo Alto utilizaram os comentários sobre filmes no 
Twitter para tentar predizer sua colocação nas bilheterias 
americanas. Utilizando três medidas simples − a quan-
tidade de tweets sobre um filme dividida pelo total de 
tweets; a quantidade de tweets positivos e negativos di-
vidida pela quantidade de tweets neutros, e a quantidade 
de tweets positivos dividida pela quantidade de tweets 
negativos−, eles foram capazes de predizer, com elevado 
grau de acurácia − até 0,97 em uma escala de 0 a 1−, o 
ranking das bilheterias americanas durante quatro fins de 
semana consecutivos. Ainda é preciso testar se essa mes-
ma técnica pode ser aplicada para outros tipos de conteú-
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dos −séries de TV, shows musicais etc.. Além disso, certa-
mente existe uma correlação entre o nível dos usuários de 
mídia social em um determinado país ou categoria, e seu 
poder preditivo. Também essa correlação é uma questão 
em aberto no momento, mas, com a ampliação do uso das 
redes sociais digitais, é certo que, no futuro, a maior parte 
dos produtos e serviços disponíveis para o consumidor fi-
nal será passível desse mesmo tipo de análise.

Mas não são somente bens e serviços que podem se 
beneficiar dessa nova maneira de antecipar compor-
tamentos. Outro trabalho, desenvolvido pelo centro de 
computação da Universidade Carnegie Mellon e apre-
sentado no Congresso Americano de Inteligência Ar-
tificial, no ano passado, utilizou as mídias sociais para 
prever o sentimento do consumidor americano em rela-
ção à economia. Os resultados apresentaram uma corre-
lação de 0,86 – também em uma escala entre 0 e 1− com 
as tradicionais pesquisas de confiança do consumidor, 
realizadas pelo instituto Gallup. A conclusão foi similar 
a do estudo anterior: os comentários na mídia social 
servem como indicadores antecipados de tendências e 
comportamentos.

Combinadas com dados geolocalizados, passíveis de 
serem obtidas através de dispositivos móveis, essa mas-
sa de informações vai aumentar a eficiência, e reduzir 
o custo das pesquisas de mercado. Com mais empresas 
tendo acesso a esse tipo de informação, veremos uma 
profunda transformação na cadeia de comunicação de 
empresas e governos, tornando mais eficientes diversas 
organizações na esfera pública e privada, que passarão 
a contar com pesquisas de baixo custo para melhorar o 
timing e o desenho das suas ofertas ao mercado e aos ci-
dadãos. Resta saber como a questão da privacidade dos 
integrantes dessas redes será tratada. Mas esse é tema 
para outro artigo.
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S
eguindo uma tendência glo-
bal, o Brasil tem investido em 
tecnologias da informação e 
comunicações (TICs), como 

ferramentas de modernização da ad-
ministração pública. Entre os serviços 
eletrônicos disponibilizados aos bra-
sileiros, dois se tornaram referências 
internacionais por seu pioneirismo 
e excelência: a votação eletrônica e a 
entrega do Imposto de Renda de Pes-
soa Física (IRPF) pela Internet. 

Mesmo países avançados e que são 
referência em democracia, como Es-
tados Unidos, França e Reino Unido, 
olham para o Brasil quando o assunto 

é votação. Somos a única nação em 
que 100% do processo é realizado por 
meio de urnas eletrônicas. E a velo-
cidade da apuração dos milhares de 
votos, com os resultados sendo di-
vulgados horas depois, é um feito que 
causa assombro entre os observado-
res estrangeiros. “A votação eletrônica 
até existe em outros países, mas ape-
nas em determinados localizações e 
não de abrangência nacional como 
aqui”, diz Florencia Ferrer, doutora 
em Sociologia Econômica pela USP e 
diretora da E-Stratégia Pública.

Além das eleições, outro segmento 
do e-gov no Brasil que ganhou des-

taque internacional foi a entrega das 
declarações do Importo de Renda pela 
Internet. Neste ano, todos os cidadãos 
brasileiros realizaram o envio dos da-
dos por meio da web, fato que tam-
bém não ocorre em nenhum outro 
país. “Nos quesitos votação eletrônica 
e Imposto de Renda, o Brasil está mui-
to à frente. Temos uma posição muito 
boa em e-gov”, diz Alexandre Barbosa, 
gerente do Centro de Estudos sobre as 
Tecnologias da Informação e da Co-
municação (CETIC.br).

Outro segmento que vem chaman-
do a atenção de observadores é o 
processo de digitalização do poder 
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Judiciário. E as ações de e-gov de Es-
tados, principalmente de São Paulo 
e Minas Gerais, que têm portais que 
reúnem todos os serviços de Governo 
Eletrônico, também, são destaques. 

Os serviços de e-gov já são uma 
realidade para a população e poucos 
ignoram seus benefícios. A pesquisa 
TIC Governo Eletrônico 2010, da CE-
TIC.br, aponta que 91% dos usuários 
de e-gov dizem estar satisfeitos com 
os serviços oferecidos no Brasil; po-
rém, o uso pela população permane-
ceu estagnado. Em 2010, apenas 35% 
dos cidadãos utilizaram e-gov, afi rma 
o relatório. Segundo os especialistas, 
para o Brasil avançar nesse setor, é 
necessária uma ampla política de 
divulgação dos serviços existentes, 
assim como a expansão do portfólio 
de soluções oferecidas para a popula-
ção. E a demanda não falta. Ainda se-
gundo os dados do CETIC.br, 56% dos 
cidadãos afi rmam que escolheriam a 
Internet para acessar serviços de go-
verno, se tivessem  possibilidade. Par-
cela que, entre os que já usaram tais 
soluções, sobe para 93%.

Barbosa observa que, atualmente, 
o desconhecimento por parte do pú-
blico, dessas soluções oferecidas pelo 
governo, torna o boca a boca e as fer-
ramentas de busca, como o Google, as 
principais formas de difusão do e-gov 
no Brasil. A falta de uma divulgação 
mais efi ciente, também, é ilustrada 
pela pesquisa do Cetic.br, que mos-
trou que 29% dos respondentes men-
cionaram a difi culdade em encontrar 
serviços de e-gov como a principal 
barreira a sua utilização.  “Um progra-
ma de comunicação e divulgação é 
crucial para proporcionar a expansão 
do e-gov. Diversos serviços já estão 

disponíveis na Internet, mas muitos 
cidadãos não os usam porque nem 
imaginam que eles existam”, afi rma 
Barbosa. Para o especialista, investir 
na divulgação do e-gov por meios so-
ciais, desenvolver meios para ensinar 
os cidadãos como usá-los e buscar a 
padronização dos sites, tornando-os 
mais simples, amigáveis e integrados, 
também, são prioridades.

E aumentar o número de serviços 
oferecidos é outro fator fundamen-
tal. “Precisamos ampliar o desen-
volvimento de serviços e inovar em 
novos segmentos”, diz Florencia 
Ferrer. “Quando você disponibiliza 
o serviço demandado pelo cidadão, 
eleva o uso. Em um país de dimen-
sões continentais como o Brasil, é 
mais complexo ainda realizar uma 
forte política de governo eletrônico. 
É necessário procurar saber o que o 
cidadão precisa do governo para ofe-
recer serviços que façam diferença 
na sua vida”. E conforme a pesquisa 
do CETIC.br, saúde e educação são 
as prioridades da população que 
busca atendimento na web. A saúde 
é mencionada por 34% dos entre-
vistados como prioridade. Soluções 
como o agendamento de consultas 

pela Internet estão entre as iniciati-
vas mais desejadas pelos cidadãos.

O crescimento do e-gov, também, 
esbarra na infraestrutura da Internet 
nacional. “A penetração da Internet 
nos domicílios limita bastante a pe-
netração do e-gov”, diz Barbosa. Mas 
a implementação do Plano Nacional 
de Banda Larga (PNBL) e os inves-
timentos em infraestrutura de tele-
comunicações, que serão realizados 
para a Copa do Mundo de 2014 e os 
Jogos Olímpicos de 2016, devem me-
lhorar o cenário. “O avanço da banda 
larga vai expandir o número de po-
tenciais usuários de e-gov. Mas o go-
verno precisa divulgar mais ampla-
mente os serviços para reter estas 
oportunidades”, afi rma Barbosa. 

Pode-se dizer que o e-gov no Brasil 
já está na web 1.0; trocamos o papel 
pelos meios digitais. Mas ainda fal-
ta um longo caminho para levar o 
e-gov ao nível 2.0 da Internet. Para 
isso, é preciso criar um governo digi-
tal mais participativo, colaborativo e 
com as informações sendo facilmen-
te encontradas e amplamente com-
partilhadas por todos os usuários. 
Ou seja, cada vez mais democrático, 
como a própria Internet. 

Um programa de comunicação e divulgação 

é crucial para proporcionar a expansão do 

e-gov. Diversos serviços já estão disponíveis na 

Internet, mas muitos cidadãos não os usam 

porque nem imaginam que eles existam

Um

m

Alexandre Barbosa, gerente do Centro de Estudos sobre as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação (CETIC.br).
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Em 1946, quando foi anunciada a criação do primeiro computador, o ENIAC, a 
mídia chamou a invenção de “cérebro gigante”. Comparado aos computado-

res atuais, de gigante ele só teria as dimensões, já que ocupava um andar inteiro 
e era capaz de realizar em horas, operações matemáticas que um celular, hoje, 
faria em poucos instantes. Mas o ENIAC foi o primeiro passo de uma evolução 
vertiginosa e que, na atualidade, torna cada vez mais tênue a linha que divide o 
real e o virtual, o homem e o computador.

E se do surgimento do ENIAC até os computadores pessoais tudo mudou (o 
tamanho das engrenagens diminuiu, enquanto a memória e a capacidade de 
processamento aumentaram de modo assombroso), é possível dizer que a rela-
ção assimétrica entre usuário e máquina permaneceu a mesma até bem pouco 
tempo. Fato é que entre a ação do usuário e a resposta do computador havia um 
intermediário físico e um atraso, já que para alimentar a máquina com dados 
precisamos inserir comandos. Nos primórdios podia ser por meio de botões e 
controles de válvulas. Posteriormente, teclado e mouse. Mais recentemente, dis-
quetes, CDs, pen drives e cabos de USB. Mas, no fi nal, é necessário um interme-
diário entre o computador e o usuário.
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Ao menos era assim até poucos anos 
atrás. Com o aparecimento dos telefo-
nes celulares, foi criada a necessidade 
de equipamentos mais independentes 
e operados de maneira casual, quase 
inconsciente. Não por acaso, o blue-
tooth, que por meio de sinais de rá-
dio envia informações de um sistema 
para outro,  tornou desnecessário o 
uso de “mídias” para transferir dados. 
Os dados são transmitidos automati-
camente, sem a interferência humana. 
E logo surgiram os smartphones, com 
o touchscreen, GPS (que permite sa-
ber onde você está) e os giroscópios 
(que possibilitam identifi car a posição 
do telefone e que tipo de movimento 
ele está realizando). Essas tecnologias 
ampliaram a possibilidade de usar a 
capacidade computacional sem inter-
ferência direta e aposentou o mouse 
e teclado físico para ordenar coman-
dos. E com o GPS e o giroscópio, por 
exemplo, a realidade aumentada se 
tornou um fato. Se você usar um apli-
cativo como o Layar, basta apontar 
seu smartphone em uma direção, e ele 
será capaz de sobrepor no seu telefone 
as imagens reais e as virtuais, com in-
formações variadas sobre o local. Pro-
cesso semelhante usa o Google Stree-
tview. E tudo em tempo real.

O comando de voz há tempos era 
visto como um caminho para inte-
grar homem e máquina, mas como 
a fala possui milhares de nuanças, é 
difícil de ser analisada pelo compu-
tador. Hoje, existem diversos aplica-
tivos e softwares que permitem ao 
usuário realizar o comando das ope-
rações por meio de voz. O Google já 
havia lançado o sistema de busca por 
voz. E na versão do Chrome 11, lan-
çada em 2011, anunciou que o bro-
wser terá interação de voz por meio 

do HTML 5, permitindo a transcrição 
do que o usuário falar em comandos. 
Assim, será possível navegar nos sites 
por meio da voz. Outro navegador de 
Internet, o Opera, também, já permi-
te o controle do browser por meio 
da fala, bem como lê textos. Outra 
tecnologia que gera grandes expec-
tativas é a leitura de ondas cerebrais 
para comandar o computador. Mas 
esta também esbarra na complexi-
dade humana. A neurologia é uma 
ciência que ainda engatinha no en-
tendimento do cérebro, e identifi car 
o que cada estímulo elétrico cerebral 
signifi ca e transformá-los em coman-
dos eletrônicos é um desafi o colossal.

Conforme os antropologistas po-
dem confi rmar, na comunicação 
humana os gestos podem ser tão ou 
mais reveladores de nossos desejos 
do que a voz. Portanto, faz sentido 
que a interação com os computa-
dores, também, passe pelo reconhe-
cimento das expressões faciais e 
gestos. O Kinect foi lançado recen-
temente pela Microsoft. É um con-
trole para o console de video game 
X-Box, que lê gestos e movimentos 
do corpo, além de expressões, para 
reproduzir no mundo virtual o que 
acontece no mundo real. Não demo-
rou para que hackers quebrassem o 
código do Kinect e transformassem 
o aparelho em um “controle” para 
computadores. Diariamente, surgem 
novas aplicações para o dispositivo 
que já é usado como mouse e ferra-
menta para interagir com vitrines e 
fazer esculturas. Há até uma página 
na web dedicada a hacks do sistema 
kinecthacks.net. Aliado a monitores 
3D, o Kinect não decepcionaria Tom 
Cruise no fi lme Minority Report. “As 
pessoas vão focar duas coisas: inter-
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face natural de usuário e a nuvem, 
com interface natural, que significa 
voz, toque, reconhecimento visual”, 
declarou Steve Ballmer, CEO da Mi-
crosoft, em entrevista os jornal USA 
Today. “Você vê isso no Kinect, em 
telefones, tablets. O computador 
que reconhece o que eu pretendo vai 
predominar. E no movimento para a 
nuvem, ainda podemos fazer muito 
mais quando você pensa na Internet 
não somente como um lugar para 
publicar documentos, mas um lugar 
para ajudar a apoiar a computação 
comunitária”, diz  Ballmer. 

A computação em nuvem, onde 
todos os dados ficariam espalhados 
e conectados em computadores es-
palhados pelo Planeta, mas ao alcan-
ce de qualquer objeto com conexão 
com a Internet, é o próximo passo. O 
que os visionários chamam de uma 
mente universal, seria uma extensão 
global e sincronizada, reunindo os 
conhecimentos de cada indivíduo e 
de cada sensor conectado à web. Um 
conceito longe de ser ficção científi-
ca. Os sistemas inteligentes já estão 
transformando isso em realidade. 
Empresas como IBM, Cisco, HP e 
General Electric têm investido na 
pesquisa desse tipo de tecnologia 
em aplicações que vão do gerencia-
mento de transportes, o melhor uso 
de água e energia. “Nosso mundo 
está se tornando interligado. Muito 
em breve haverá 2 bilhões de pesso-
as na Internet. Mas isso é apenas o 
começo”, disse Samuel Palmisano, 
CEO da IBM, durante a conferência 
Intelligent Transportation Society of 
America, em 2010. “Sistemas e obje-
tos já podem ‘falar’ uns com os ou-
tros. Isto é o que alguns chamam de 
‘Internet das coisas’. Pense na pers-

pectiva de um trilho de objetos co-
nectados e controlados, carros, câ-
meras, estradas, oleodutos, mesmo 
animais e produtos farmacêuticos. 
E, então, pensar sobre a quantidade 
de informação produzida pelo mo-
vimento e interação de todas essas 
coisas. Vai ser sem precedentes”. O 
executivo lembrou ainda que todos 
esses dispositivos estão se tornando 
inteligentes e que análises avança-
das e supercomputadores, cada vez 
mais potentes, já são capazes de 
transformar montanhas de dados 
em conhecimento aplicável. “E essa 
inteligência pode ser traduzida para 
tornar os nossos sistemas, proces-
sos e infraestrutura mais eficientes, 
mais produtivos e responsivos”, afir-
ma Palmisano. No Rio de Janeiro, a 
IBM mantém o Centro de Operações 
Rio. O sistema integra e interconecta 
informações de diversos órgãos pú-
blicos do município, para melhorar a 
capacidade de resposta da Prefeitura 
em relação a vários tipos de inciden-
tes, como enchentes e deslizamen-
tos. Em tese, no futuro, podem ser 
adicionadas informações vindas de 
aparelhos celulares, dados de saté-
lite, GPS de veículos ou de qualquer 
sensor conectado à Internet. 

Mas será nosso destino uma repri-
se do filme Matrix, onde as máquinas 
nos dominam para se alimentar de 
nossa energia? Dificilmente. No final, 
as decisões que tomamos é que de-
terminam nosso futuro. E, de modo 
geral, as máquinas nos ajudam a 
tomá-las de maneira mais acertada. 
Sendo assim, o computador do futu-
ro será tão abrangente e integrado 
com o usuário que você provavel-
mente nem se dará conta de que está 
usando uma máquina.
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Em áreas como Medicina, En-
genharia e Biologia, a todo 
tempo surgem parcerias fir-

madas entre respeitadas institui-
ções de ensino e a iniciativa privada 
e o setor público, para realização de 
pesquisas com fins práticos e mer-
cadológicos. São comuns  pesquisas 
com forte viés acadêmico, em Medi-
cina, buscando-se cura de doenças, 
em Engenharia, tratando de alguma 
nova tecnologia para, por exemplo, 
prospecção de petróleo, e em ou-
tras áreas, que vão ao encontro de 
uma necessidade de mercado. No 
campo das Comunicações, no en-
tanto, a frequência com que se viam 
tais parcerias não era tão grande 
se comparada às áreas citadas. Há 
cerca de uma década, entretanto, 
um fenômeno que atrai os holofotes 
de todo o mundo tem mudado essa 
trajetória. O crescimento da audi-
ência nas mídias sociais impõe às 
organizações – sejam elas públicas 
ou privadas− a necessidade de en-
tender como se posicionar e como 
se relacionar nesses ambientes digi-
tais, em que as respostas a qualquer 
ação podem ser imediatas, e alguns 
caracteres mal interpretados podem 
influenciar, até mesmo, no resultado 
de ações negociadas em bolsa. 

Nesse cenário, a academia se rela-
ciona de forma cada vez mais estreita 
com o mercado, desenvolvendo pes-
quisas de mestrado e doutorado que 
respondem a questões impostas pelo 
ambiente digital. Um dos primeiros 
núcleos a estudar cientificamente 
as mídias sociais no Brasil está con-
centrado na Escola de Comunicação 
e Artes da Universidade de São Paulo 
(ECA-USP), e tem como um de seus 

expoentes a pesquisadora e profes-
sora Dra. Elizabeth Saad. Em 1994, 
quando computadores e acesso à 
Internet ainda eram restritos a uma 
parcela mínima da população brasi-
leira, ela, tendo como orientador o 
Prof. Dr. José Marques de Melo, de-
fendeu sua tese de doutorado (‘Tec-
nologia, jornalismo e competitivida-
de: o caso da Agência Estado”), cujo 
objeto de estudo foi a Agência Estado 
e como esta se transformou em uma 
agência digital. “Lá atrás, os estudos 
eram realizados dentro do campo de 
jornalismo e voltados para a integra-
ção e convergência de diversas mí-
dias dentro de um único espaço, que 
é a web,” explica Saad. Em 2006, ao 
lado do professor Marcelo Coutinho, 
Elizabeth fundou o Commais, gru-
po formado por pesquisadores que 
desenvolvem estudos nas áreas de 
Políticas e Estratégias, Comunicação 
Digital e Tecnologias da Comunica-
ção e Redes Interativas, no âmbito da 
ECA-USP. “Estamos lidando com um 
campo interdisciplinar, onde, além 
da comunicação, há presença da 
tecnologia e da sociologia, o que faz 
os nossos estudos ainda mais ricos”, 
completa a professora.

A aproximação com o mercado e 
a necessidade de fornecer respostas 
práticas às questões mais imediatas 
já vinham se consolidando desde os 
anos 90, mas foi na última década, 
com a maior democratização do 
acesso à Internet, que estudos com 
viés mercadológico sobre mídias so-
ciais ganharam musculatura. Desde 
muito cedo interessada pelas ques-
tões digitais, Carolina Terra se for-
mou em Relações Públicas em 2001 
e, em 2005, iniciou seu mestrado na 
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ECA-USP, cuja temática central foi 
o impacto das redes sociais nas or-
ganizações. “Na época, estudei um 
ranking da revista Época, com as 20 
marcas mais valiosas e mais infl uen-
tes. Das empresas avaliadas, somen-
te nove me responderam para que 
eu pudesse aprofundar a pesquisa”, 
conta a pesquisadora, ressaltando 
a difi culdade que teve para apurar 
informações conclusivas. Carolina 
explica que, principalmente no cam-
po das Relações Públicas, o interes-
se dos estudantes que desenvolvem 
pesquisas costuma ser pelo merca-
do, o que colabora para a aproxima-
ção da academia com as empresas. 
Em fevereiro deste ano, ela − que é 
diretora de Mídias Sociais da Agên-
cia Ideal, especializada em comu-
nicação corporativa − defendeu sua 
tese de doutorado na ECA-USP, com 
o título “Usuário-mídia: a relação en-
tre a comunicação organizacional e 
o conteúdo gerado pelo internauta 
nas mídias sociais”, cuja orientadora 
foi a professora Elizabeth Saad.

Interessado pelas questões digitais 
associadas ao mercado, o jornalista 
André de Abreu está na fase fi nal de 
seu mestrado, também, realizado na 
ECA-USP. O Twitter e a forma como 
as pessoas utilizam o microblog para 
exercer poder de manifestação são 
seus objetos de estudo. “Eu sempre 
vislumbrei que, para fazer um bom 
trabalho como comunicador, seria 
necessário conciliar o mundo aca-
dêmico com o profi ssional”, explica 
Abreu, que é gerente de Comunica-
ção Corporativa da Blizzard Enter-
tainment. Ele conta que, desde a ado-
lescência, pensava em mesclar tec-
nologia e comunicação em sua futura 
profi ssão, e isso foi fundamental para 
direcionar a carreira que viria pela 
frente. “No meio acadêmico, estuda-
mos e nos deparamos com questões 
que nos instigam. E isso promove res-
postas para o mercado”, completa. 

Temas
O campo de estudos sobre Mídias 

Sociais é extremamente dinâmico, as-
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por aí no universo da 
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sim como seu objeto principal. Além 
de assuntos como o poder das redes 
sociais e seu impacto nas organiza-
ções, surgem outras frentes de análi-
se como a Web Semântica, que tem 
como fi nalidade central dar sentido ao 
conteúdo disponível na Internet. Ou 
seja, com tanta informação disponível 
a partir de inúmeras fontes, o que real-
mente interessa de forma qualitativa? 
Também aparecem questões, como 
privacidade e ética– trocas de infor-
mações em um ambiente praticamen-
te livre, muitas vezes, burlam leis e são 
não autorizadas−, além da avaliação 
sobre o fl uxo da audiência no ambien-
te digital. No que toca especialmente 
às redes sociais, pesquisadores ainda 
alertam para um fato que, por vezes, 
o mercado ignora: “tudo que é novo 
é tratado com muito cuidado dentro 
da universidade”, explica a Profª Drª 
Elizabeth Saad. A mesma opinião tem 
André de Abreu: “É difícil estudar algo 
enquanto ele não se consolida, mas o 
mundo está mudando muito rápido e 
pesquisas nessa área já são cada vez 
mais frequentes”, diz. 

Mas as Mídias Sociais não são 
discutidas na academia somente no 
âmbito do mestrado e do doutorado. 
Já há diversas opções de cursos de 
especialização lato sensu que apro-
fundam os temas que envolvem a 
comunicação digital. Na Escola Su-
perior de Propaganda e Marketing 
(ESPM), o curso de Gestão de Marke-
ting Digital apresenta um programa 
no qual estão contemplados os tópi-
cos essenciais do marketing digital e 
as ferramentas para atuar nesse am-
biente de negócios. Outra opção está 
no universo da Universidade de São 
Paulo (USP). Denominado Digicorp 

(Curso de Gestão Integrada da Co-
municação Digital nas Empresas), 
trata-se de uma especialização lato 
sensu, voltada para profi ssionais que 
estejam envolvidos em projetos digi-
tais de qualquer setor de atividade. 
Os alunos têm contato com conteú-
dos, como estratégia e planejamento 
da comunicação digital, cenários da 
sociedade e da economia da infor-
mação, gestão de relacionamentos 
em redes sociais, criação de projetos 
web, design e narrativa hipermídia. 

A graduação, também, já oferece 
algumas opções focadas na área de 
Mídias Sociais. Na Unisinos (Uni-
versidade do Vale do Rio Sinos), em 
São Leopoldo (RS), um dos princi-
pais centros de ensino privados na 
área de comunicação no País, abriu 
em 2004 um bacharelado em Co-
municação Digital. O curso propõe 
formar um profi ssional holístico 
que domine conceitos e técnicas de 
Tecnologia da Informação e Comu-
nicação. No curso, disciplinas do jor-
nalismo, publicidade e relações pú-
blicas ganham reforço da adminis-
tração, tecnologia e fi losofi a. “É um 
curso para os nativos digitais, que 
constrói soluções para o contexto da 
web, web móvel e TV digital”, expli-
ca Daniel Bittencourt, coordenador 
da Graduação. Na Graduação ou na 
Pós-Graduação, o fato é que o estu-
do das Mídias Sociais na academia 
aproxima pesquisadores do merca-
do e responde questões, por meio 
de métodos científi cos de estudos e 
análises. “O vínculo entre academia 
e mercado tem que existir, pois faz 
com que o trabalho do comunicador 
seja cada vez mais preciso”, fi naliza 
o pesquisador André de Abreu. 
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Em agosto, o editor Chris Anderson escreveu um ar-
tigo provocativo na revista Wired afi rmando que a 

Internet como conhecemos em 2000 acabou. Disse tam-
bém que, hoje, temos apenas ilhas de espaços conecta-
dos e cada vez mais estanques. Citou exemplos de nosso 
cotidiano. “Você passa um dia inteiro na Internet – mas 
não na web”. É possível ter acesso à loja on-line de video-
games e baixar jogos também sem usar a web. Ou passar 

o dia no Facebook e Twitter, postando, navegando e se 
conectando com amigos em um espaço fechado. 

Aquilo que possibilitou a ascensão do Google, uma 
era da navegação com todos no mesmo oceano, livres 
e buscando a informação, deu lugar a uma era em que 
o uso da Internet flui para a permanência do internau-
ta em ilhas desconectadas. O objetivo das empresas 
na rede é estimular que os usuários permaneçam co-
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usuários de outras redes. No mundo propensamente vol-
tado à tecnologia móvel, os aplicativos estão cada vez 
mais fechados em lojas próprias. Eles usam das facilida-
des do mundo aberto da web, mas criam seus mundos 
fechados, nos quais você não pode mais compartilhar 
com ninguém de fora o que você desfruta. 

A não aderência aos padrões abertos traz como conse-
quência uma evolução limitada e dependência de permis-
sões e licenças. A web foi criada livre e aberta na Internet 
e não foi preciso pagar royalties para usar o padrão TCP/
IP. O aumento do isolamento das informações na web é 
uma ameaça ao seu livre fluxo. O segredo da universali-
dade na web é a existência de um identificador URI para 
cada fragmento da informação disponível nela. Com esse 
identificador, que é um link de acesso a qualquer conteú-
do, é possível ir a qualquer lugar e relacionar aplicações a 
qualquer recurso disponível. A ausência de identificado-
res para informações existentes nas redes sociais, como 
Flickr, Facebook, LinkedIn e outras criam redes isoladas 
para as quais preciso pedir licença para compartilhar.

Por que se preocupar com isso?
Segundo Tim Berners-Lee, em recente artigo para a re-

vista Scientific American Brasil, a preocupação é neces-
sária “porque a web é sua. É um recurso público do qual 
você, sua empresa, sua comunidade e seu governo depen-
dem. A web também é vital para a democracia, como ca-
nal de comunicação que possibilita um contínuo diálogo 
mundial. A web hoje é mais decisiva para a liberdade de 
expressão que qualquer outro veículo de mídia.”

nectados em seus sites e serviços, garantindo audiên-
cia e mercado.

No entanto, Chris Anderson proclamou o fim da web 
e não o fim da Internet. Para que haja uma vida longa 
para a web e para a Internet, é essencial compreender a 
diferença entre ambas. A web é uma aplicação executa-
da na Internet da mesma forma que o correio eletrônico  
e as mensagens instantâneas (ICQ, MSN). A Internet é 
uma rede eletrônica e global, aberta e livre, que permite a 
qualquer computador a ela se conectar, na qual pacotes 
de dados são intercambiados usando a família de proto-
colos cohecida como TCP/IP. A web é uma aplicação que 
funciona na Internet como um espaço global de informa-
ção, na qual os itens de interesse são identificados como 
URI (Identificador Uniforme de Recursos). 

De uma maneira simplificada, aquilo que popularmen-
te é chamado de Internet (“vou acessar a Internet, vou 
navegar na Internet”), do ponto de vista do usuário final, 
seria o acesso a documentos ou objetos que estão na web 
e trafegam na Internet.

A essência da web segundo o seu criador, Tim Berners-Lee, 
estava no fato dela ser uma aplicação que permitiria a 
qualquer pessoa compartilhar informações com outras, 
em qualquer lugar. Tecnologias simples, como HTML, 
URI e HTTP, garantiram a descentralização da web, por-
que foram desenvolvidas a partir de princípios que per-
mitiram a colaboração de muitos na sua evolução, o que 
tornou a web uma ferramenta poderosa, tão necessária 
hoje quanto a eletricidade. Certamente, não será esse o 
fim da web, nem da Internet.

Quais são as ameaças?
O que temos visto atualmente são diversas ações que 

ameaçam o espírito inicial da Internet, refletido na web: 
igualitário, libertário, colaborativo, inovador e aberto. 
Por diversas razões, governos procuram ameaçar o espí-
rito de liberdade da web com mecanismos de controle 
que cerceiam o livre fluxo de informação. 

Da mesma forma que nos parece absurdo que gover-
nos ou qualquer outra instituição violem correspondên-
cias ou grampeiem ligações telefônicas, é também ina-
ceitável o controle da informação da Internet e a quebra 
da neutralidade da rede. 

Cada vez mais organizações fecham suas redes, não 
permitindo que seus usuários troquem informações com h�=����������d�#�*���.
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